DIREITO

DO

Matéria controvertida, as discussdes que se
travam a respeito de conceituagio e fun-
damentos de direito autoral ou direito do
autor nao chegaram, ainda, & uma unanimi-
dade de pontos de vista.

Segundo o Sr, Hermano Duval {“Direitos
Autorais nas Invencdes Modernas™”), o legis-
lador brasileiro “firmou-se na veiha concep-
¢ao francesa que conceituava o direito do
autor como uma manifestagio do direito de
propriedade igual ao que o homem comu-
mernte exerce sSbre gqualquer objeto”.

A esta teorin da propriedade opbe-se a da
personalidade, que “vé no direito de autor um
direito pessosl resultante da livre manifesta-
¢fio do pensamento. Fundada por Kant, de-
senvolvida por Gietke, ests teoria justifica a
tutela de autor como uma das manifestacdes
de sua liberdade de acdo, manifestacio que
constitui, como a prépria liberdade, um jus
personalissimum, wm direito inerente & pessoa
e intransferfvel”, (Hermano Duval, mesma
obra.)

AUTOR

oﬁea/tr mam'a /ara/oda Wam/

Pesquisadora do Servigo
de Informacdo Legislativa

Outra teoria € a chamada dos direitos in-
telectuais (“jura in re intellectuali”), “susce-
tiveis de exploragio exclusiva e compreen-
dendo os direitos de autor, as patentes de in-
vengdo, marcas de fabrica, desenhes e mo-
delos industriais™.

Esta teoria gozaria de bastante sucesso e
serviria de base para uma outra concepgio:
a que “congidera o direito do autor como um
direito de natureza dupla constituido por
dois elementos: o direito moral e o direito
pecuniario, cada um com caracteristicas pré-
prias e sem que o primeiro se identifique
com o direito mais geral da personalidade
humgna, mas participe dos quadros do di-
reito de autor com nhormas proprias”, (Her-
mano Duval, obra citada.)

Pela Constituicdo brasileira (art. 141, § 19,
“a0s autores de obras literarias, artisticas
ou cientificas pertence o direito exclusivo
de reproduzi-las. Os herdeiros dos autores
gozario désse direito pelo tempo que a lei
fixar'"
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Pelo Cédigo Civll, éste direito era ampliado
a0s sucessores que menciona (editdres, ces-
siondrios ete), (1)

Segundo o Sr. Hermano Duval, “enquanto
a obra for inédita, o autor nao estd sujeito
a nenhuma restricio (prerrogativa pessoal
do autor, atinente ao direito moral)”.

Publicada a obra, colocada & disposicao do
ptiblico, “o direito exclusivo de utilizagio eco-
ndmica da obra sé esti sujelto &s restricdes
de lvre utilizacho expressamente previstas
na lel (C6d, Civil, art. 666), Este direito tem
por objeto a multiplicagio total ou parcial
da ohra origindria ou derivada, por qualquer
meio de reproducéio, como 8 cépia manusecri-
ta, mimeografada, fotocopiada; a impressfo,
a litografia, a gravura, a gravacdo etc. Assim,
hi tantos direftos de utilizagao econdmica
quantos comportar a natureza da obra”.

Dentre as principais, destaca o 8r. Herma-
no Duval as seguintes:

a) direito de reprodugao;

b) direito de representacéio;
¢} direito de execugdio;

d) direito de recitacho;

¢} direito de adaptagho,

f) direito de traducéo;

g) direito de radiodifusdo.

Ao direito moral do autor filiam-se:

a) o direito ao inédito;

b) o direite 4 integridade da obra;

¢) o direito 4 paternidade e ao nome,;
d) o direito ao arrependimento.

Dirceu de Oliveira e Silva (“Q Direito de
Autor') assim conceitua o Direito Moral:

“O Direito Moral esti diretamente vin-
culado & pessoa do autor, e funda-se no
fato de ser a obra a projeciio da sua
personalidade.”

Quanto ap Direito Patrimonisal, diz:

“O Direito Patrimonial resuita da publi-
cacao da obra. A publicacio da obra, ou
seja, & comunicagdo da obra mo publico,
é feita de intimeras formas. A obra po-
de ser publicada através de edigdo gra-
fica (livros, albuns de misica etc.), edi-
¢ao fonomec@nica (discos), edi¢ho cine-
matografica (filmes). A publicacdo pode
realizar-se através de representacfio: é
o caso de pecgas teatrals, 6peras, “ballets™;
por meio de execugfio: concertos, audi-
¢Oes musicals; através da radiodifuséio, da
televisio ete. Enfim, og meios de repro-
dugdo e execugdo da obra sfico de uma

grande variedade e a tendéncia é o cres-
cimento do seu niunero & medida que se
descobrem novos processos de publicagho.

(1) No Coédigo Clvil de 1816, no Capitule VI —
Da Propriedade literdria, cientifica e artfs-
tica, art. 648, lé-se:

“Art, 649 — Ao autor de obhra literaria,
clentifica ou artistica pertence ¢ direito
exclusive de reproduzi-la.

§ I.» — Os herdeiroa e sucessores do au-
tor gozarfio désse direito pelo tetnpo de
Eeggenta anos, a contar do dia do seu
falecimento,

§ 2+ — Morrendo ¢ autor sem herdeiros
ou Sfucessores, & obra cal no dominlo
comium.”

A Lei n.° 3447, de 23-10-58, alterou disposi-
gles do Cédige Clvil:

“LEI N~ 3.447 — DE 23 DE OUTUBRO
DE 1858

Alters dispogiges do Cddipo Civil.
O Presldente da Repablica:

Faco maber que o Congresso Naclonal
decrets ¢ eu sanciono & seguinte Lel;

Art, 1> — Dé-se ao art, 649 e seus pard-
grafos do Cddigo Civll a seguinte reda-
¢ho:

“Art. 645 — A0 mutor de Obra literiris,
clentifica ou artistica pertence o dirsito
exclugivo de reproduzi-la.

§ 1 — Og herdeiros e sucessores do au-
tor gozarfio désse direito pelo tempo de
60 (sessenta) anos, a contar do dia de
seu falecimento.

3 2. — Be morrer ¢ autor, sem herdeiros
ou sucessores até o 2.° grau, & obrs calrd
no dominio comum.

§ 39 — No caso de caber & sucessko aos
tilhos, aos pais ou a¢ cdnjuge do autor,
n#io prevalecerd ¢ prezo do § 1° e ¢ di-
relto 86 se extlnguird com a morte do
sucessor.”

Art, 2.° — Revogam-se as disposiges em
contrario,

Rlo de Janeirg, 23 de outubro de 1858;
137, da Independéncia e 70.° da Repii-
blica, — JUSCELINO KUBITSCHEK —
Cyrillo Junior.,™

No Anteprojet¢ do Cdédige Civil, mandado
publicar pelo Sr. Ministro da Justica e Ne-
gocios Interiores, para receber sugestfes,
de acodrdo com ¢ disposto no art. 4.° do
Decreto n.° 1.400, de 8 de novembroc da
1062 ¢(D.0. de B de abril de 1963), lé-se o
seguinte:

“Capitulo IIT — Dos Direitos da Perso-
nalidgde, Art. 3T — Ddrettos Adutorais —
A0 putor de obra llterdria, cientiflea ou
artistica e outras producfes da inteli-
géncla & assegurada protegio juridica
nog térmos das lels especiels que regu-
lem 0s direltos autorals e » propriedads
industrial,”

No Projeto n.® 3.263, de 1965, gue inatitui
o Codigo Civll (Mensegem n.® 804/65, do
Poder Executivo), l8-se o seguinte:

“Capitulo IIT — Dos Direitos da Perso-
nalidede. Art. 38 — Direitos Autorais —
A0 autor de obra literiria, clentifica ou
art{stica & ontras produgdes da intell-
géncia, assegurn-se proteghd Juridica nos
térmos da legislacio especial.” {(D.C.N,
da 30-10-83, pig. 2).



O Direito Patrimonial consiste na facul-
dade, que é exclusiva do autor, de auto-
rizar ol nho & reproducio ou eXecugio
da obra, através de todos 0s Drocessos
conhecidos e dagueles que forem inven-
tados, Ne¢ Direito brasileiro, o art. 48,
n® I, do Cédigo Civil, considera o di-
reito do autor um bem mdvel, podendo
ser negociado por todos os meios legals,
durante téda a vida do autor ¢ mais ses-
senba anos apds & sua morte. A partir
désse momento, a obra cal em dominio
publico, passando a pertencer a téda a
humanidade, Qualquer pessoa pode re-
produzi-la ou executh-la. O prazo de
protecio da obra varia muite, segundo a
legislagho de cada pais, havendo nacoes
em que essa prote¢io é perpétua. O Bra-
sil adotou, inicialmente, o prazo de cin-
glienta Bnos @ contar da publicagio da
obra. Posteriormente, o Codigo Civil es-
tenden a duragio para sessenta anos a
cotitar do falecimento do autor.”

Adriano de Cupis (“Os Direitos da Perso-
nalidade”) assim se refere ao direito moral
do autor:

“Entre os podéres respeitantes ao autor,
ou seja, ao criador da obra de eéngenho,
alguns tém sido agrupados ho chamado
direito moral ou pessoal do autor, A no-
cao negativa de tal direito € a seguinfe:
todos o8 podéres respeitantes & utilza-
¢ho ndo-econdmica da obra criada, isto
é, todos os podéres que nfio fazem parte
do direito patrimonial do autor.

Este 1itimo tem por objetive Wm bem
{obra, de engenho) que é exterior relati-
vamente & pPessos e capaz de ter uma
utilidade econdmica prépria e distinta.

Segundo a arguta expressdo de Carne-
lutti, & obra de engenhp é uma idéia ou
um pensamento formulade e emitido em
um guid exterior que o recebe e o contém
{corpus mechanicumj}. Sendo o produto
da atividade criadora do individuo, esta-
lhe ligada por uma relagic de natureza
genérica, o qual, por outro lado, nfo
prejudica a sua exterioridade relativa-
mente ao individuo. Com efeito, o ser
produzido pela atividade do Iindividue
nfio exclui que o objeto constitua um
quid separado da pessog e existente fora
desta, nao se devendo confundir a géne-
ge camt a existéncia.

A exferioridade nso ¢ eliminada nem
mesmo pela conservagio do cunho pes-
soal do sujeito criador (autor), do mes-
mo modo que as parfes do corpo huma-
no, ums vez déle separadas, sio coisas
objeto do direito de propriedade daque-
le de cujo corpo foram separadas,
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A obra de engepho, assim concebida, £
suscetivel, por si mesmia, de ubilizagiao
econdmica, pols esta & possivel néo ape-
nas relativamente as coisas corporais.

Existe uma ja antiga disputa stbre o
ponto de saber se, de fato, éste direito
— gue é um direito sébre hens imateriais
— pode considernr-se uwm &irello read
(mais precisamente, um direito de pro-
priedade: “propriedade intelectual”, ge-
gundo uma locugiao que tem tido largo
emprégo). De resto, o problema mais ge-
ral a respeito da classificacdo dos cha-
mados “direitos sdbre hens imateriais”
tem sido muito disculido. A tese que in-
clui tais direitos na mesma categoria
dos direitos reais s¢ contrapje a orien-
tagdo que 0s considera como uma classe
autbnoma de direitos patrimoniais, em-
bora apresenictm imporfante: snalogies
de estrutura com ©s direitos reais. A
solugde deveri encontrar-se somente
quando se estabelega se € ou nido cariter
distintivo essencial dos direitos reais a
corporalidade da coisa, questdo que nao
tem sido pacificamente resolvida, mas
que nfio € possivel itratar agqui conve-
nientemente. Basta apenas diZer que,
mesmao que se considere o direito de au-
tor como um direito de propriedade in-
telectual, € indubitdvel tratar-se de uma
propriedade que spresenta caracteristicas
Juridicas especiais, que dependem de ser
o seu objeto um objeto especial.”

Objetivando pudesse © bresente trabalho
constituir uma fonte resumida de informa-
¢Oes gbbre o direito do autor, e sbbre as con-
vengdes internacionais que tratam da ma-
téria, traduzimos, a seguir, um capitulo da
obra de André Frangon (“La propriété litté-
raire et artistique en QGrande-Bretagne et
aux Etats-Unis”) e textos exiraidos do “Ju-
ris Classeur de la propriété littéraire et ar-
tistique”. Traduzimos, ainda, um texto do pe-
riddico “Le Droit @Auteur”, gue trata sbore
o direifo do autor na Unifo Soviética,

A 1dltima parte do trabalho dedicamos &
legislagio brasileira sbbre direite do autor.

DIREITO DO AUTOE: DBEFINICAOQ

Como se poderia definir o direito do autor,
assim como éle estd consagrado nas leis?

Boa defini¢do serias 8 de que &% consiste
em um agregado de direilos peounitrios tem-
porarios exclusivos gue & lei, sob certas com-
di¢bes, e por meio de certas formalidades,
atribui, no interésse da coletividade, aquele
que publica licitamente wma obra original.

Esta defini¢do vale mais para os Estados
Unidos do que para & Cra-Bretanha, cuja
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legislaciio se impregna, cada vez mais, de
elementos emprestados da concepcéio latina
sbbre propriedade literaria,

1. O direito do autor é uma reuniao de di-
reitos pecuniirios temporarios exclusivos.

O direito do autor é uma reunifo, um agre-
gado de direitos, Isto quer dizer que, apesar
de se persistir em falar a respeito de
“copyright”, o direito do autor comporta,
igualmente, miltiplas prerrogativas, cada
uma definida pelos legisladores e dotada de
caracteristicas proprias e independentes.

As leis inglésa e americana tém em comum
a caracteristica de nfio conferir aos benefi-
cidrios senfio direitos pecuniérios. Se o di-
reito de publicacfio & al reconhecido, é, antes
de tudo, por seu aspecto econdmico. E se af
se encontram (na lel ingldsa sébre direito
do autor) certas disposigoes relativas ao di-
reito moral, elas siio muito fragmentirias. E,
pois, fora o “copyright” e fundando-se em
outras bases Juridicas, que 0 autor deve pro-
curar salvaguardar seus interésses espiri-
tuais, quando éles estiverem ameagados.

As prerrogativas concedidas pelas leis s6-
bre direito do asutor sio temporarias. Nos
Estados Unidos elas s&o, em principio, mals
curtas que na Franga, pois © prazo normal
de protecfio ai ¢ de 28 anos, sdmente, apds
& publicagiio, com possibilidade de renova-
¢éio para 28 anos, enquanto que na Gri-Bre-
tanha, em regra geral, a propriedade lite-
raria dura, como na Franca, até 50 anos
apés & morte do autor. Quanto & protegho
perpétua, nfio se encontra quase no direito
anglo-americano, senfio no dominio secun-
dério das obras nfo publicadas e, a0 menos
nos Estados Unidos, sbmente no quadro da
“common law’,

Os direitos conferidos ao titular do
“copyright” sfio exclusives. A regra é formu-
lada em térmos expressos na secho 8 da
Constituicio americana, dando poder uao
Congresso para legislaer sdbre o direito do
autor (2). Mas, como h4 na no¢io de mono-
pélic qualquer coisa gque inspira a descon-
fianca dos americanos, éles nfo hesitaram
em transgredir o principio constitucicnal,
instituindo um regime de licenga legal em
matéria de reprodugdo mecfinica de obras
musieais, O exclusivismo do direito do autor
¢ rinda mais atacado na Gra-Bretanha, on-
de a licenca legal & admitida nfo sdmente
para o035 instrumentos de musica mecanicos,
mas também, em certos casos, apds a morte
do autor.

2. O direito do autor é um sgregado de di-
reitos pecunidrios temporérios exclusivos
que 3 lei, sob certas condigies e por meio
de certas formalidades, atribui, no interésse
da coletividade.

Chegamos, aqui, ao cariter fundamental
da nogfio de “copyright”. fiste privilégio é de
origem puramente legal. Como declarou a
Corte Suprema dos Estados Unidos, no
affaire Holmes c/Hurst (U.3.8up Ct., 1898)
174 U.8.82 — “parece agora reconhecido co-
mo direito nos Estados Unidos e Gri-Bre-
tanha que o direito de um autor ao monopé-
lio da publicagio é medido e determinado
pela lei sobre o direito do autor, gue supri-
miu qualquer direito que tenha existido em
“common law™.

A explicagho desta posicao foi dada, em
térmos muito claros, pelo Comité encarrega-
do de redigir a lei americana de 1508:

“A legislacho sbbre o direito do autor
estabelecida pelo Congresso conforme os
térmos da Congstituicfio, afirma éle, nfio
estd, de maneira nenhuma, baseada em
um direito natural exercido pelo autor
sbbre seus escritos — a Corte Suprema
considera que os direitos que éle possa
ter sio de ordem puramente legal —, mas
no fato de que o bem-estar do piblico, o
progresso da ciéncia e das artes nttels
serfio favorecidos se os autores tiverem
garantido por periodos limitados um di-
reito de exclusividade sdbre seus escri-
tos.

“Duas questdoes se colocam: em que me-
dida uma tal legislacio estimulard o
autor e serd, conseqlientemente, vantajo-
sa DRra ¢ plblico? E em que medida o
monopdlic assim estipulado poderd ser
prejudicial ao piblico? Parece gque a ou-
torga judiciosa de direitos de exclusivi-
dade déste género deve levar ao publico
vantagens capazes de contrabalancar lar-
gamente os inconvenientes de um mono-
pdlia temporario.”

Esta concep¢ho leva o legislador a reunir
condigbes para o exerciclo ou mesmo o gbzo
do direito do autor, Se bem que formalida-
des desta natureza tenham hoje desaparecido
quase totalmente na Grié-Bretanha e que
nos Estados Unidos o depdsito e o registro
da obra nio sejam geralmente mals que a

(2) CONSTITUICAO DOS ESTADGE UNIDOSB
DA AMERICA:
“Segdo 8 — Compete ao Congresso lan-
car e arrecadar lmpostos, direitos de al-
findega, e cisas; pagar as dividas, prover
4 defesa comum & a0 bem geral dos Es-
tados Unidos. Todos os tmpostos, direl-
tos, e cilsas, porém, devem ser uniformes
por tode s extensfio dos Estados Unidos;
Promover o progresso da ¢lénela ¢ das
artes 1tets, garantindo, por tempo limi-
tado, ao8 autores e inventores direitos
::scllyslvos ac8 seus escritos ou descober-
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preliminar obrigatéria de téda a ag¢lo diri-
gida contra um contrafator, neste Wltimo
pais a aposicio de nma mencio de reserva
sGbre todos os exemplares da obra mantém,
em quase todos os casos, uma condicdo de
validade do direite do autor,

Tudo o que foi dito prende-se, apenas, as
obras publicadas, S6bre as obras inéditas o
autor tem todos os direitos. Seu direito de
propriedade sdbre o objeto material, suporte
da obra, tem por corolario um direito de
propriedade literaria que € nic menos abso-
luto que aquéle, ainda que dotado de san-
¢Oes menos rigorosas que o direito do autor
legal.

Existe a consciéncia, ainda, de que o direi-
to da primeira publicagdo interessa & per-
sonalidade do criador, entrando-se, por éste
titulo, no direito de “privacy”, que garantiu
& tode o individuo o respeito 4 sua intimi-
dade.

Mas estas teorias nao tiveram seguimento,
senfio em “common law”, E significativo que,
cada vez mais, esta veja restrito, em provei-
to da lei, seu campo de agio em matéria de
direito do autor sbbre obras inéditas, Na
Gra-Bretanha, estas Ultimas obtiveram pro-
tecdo legal a partir de 1911. Nos Estados
Unidos, a lei de 1909 deixou subsistir a pro-
priedade literiria em ~common law” sbdbre
esta categoria de obras; mas ela instaurou,
para algumas delas, em que a difusdo nor-
mal néo se opera por meio de “publicagio”
no sentido anglo-saxfo do térmo — quer di-
Zer, por melo de edicfic —, um direito do au-
tor, onde a aquisigédo, ligada ao cumprimen-
to de certas formalidades, faz perder o be-
neficio da protegio em “common law.”

Assim, se bem que se persista nos paises
anglo-sax8nicos em gqualificar de uma ma-
neira geral o direito do autor de “proprieda-
de”, parece incontestavel que éste vocabulo
traduz inexatamente a realidade das coisas
e se choca, particularmente nos Estados Uni-
dos, com a teoria do “copyright”, privilégio
legal conferido ne interésse do piiblico.

3. O direito do autor ¢ um agregado de di-
reitos pecuniarios temporarios exclusivos
que a lei, sob certas condigfes e por meio
de certas formalidades, atribui no interésse
da coletividade Aquele que publica licita-
mente uma obra coriginal.

Ao menos nos Estados Unidos é, antes de
tudo, a publicagie concebida como uma mul-
tiplicacio dos exemplares em vista da ven-
da, que provoca 0 mecanismo do “copyright”.

O beneficidrio normal é o autor. Mas se por
glguma razfio a obra passa por meio de um
titulo regular para a propriedade de um
terceira, & éste Gltimo e nic o criador que,

publicando-a segundo as condi¢cdes estipu-
ladas pela lei, torna-se o titwar inicial do
“copyright”. £ por isto que se pode dizer
que neste sistema a protecio é dada mais
& obra do que ao autor,

E necessirio, ainda, que ela seja original,
guer dizer, que ela traduza pelo menos um
esforco pessoal de criacfo, Mas, ainda que
a originalidade constitua geralmente wmng
condigdo necessaria para gozar do direito
do autor nos paises anglo-saxdnicos, ela nao
€ suficiente. O modo de expressio emprega-
do € & destinac¢do da obra devem ser, igual-
mente, levados em conslderagéo.

Estas congsideragdes, como as precedentes,
valem para a Gri-Bretanha em um grau
menor do que para o5 Estados Unidos.

{(*La propriété littéraire et artistigue
en Grande-Bretagne et aux Etats-Unis?,
Etude critique, André Frangon, section
II, Definition du Droit I'Auteur, pags.
15 a 18)

A UNIAQ SOVIETICA E O DIREITO
DO AUTOR

Tédas as tentativas feitas para levar a
URSS a participar de uma unido sébre di-
reito do autor malograram até o presente,
Um artige publicado no numero de verac de
The Author, sob as iniciais M.E.B., e intitu-
lado Bridging the Russian Gap (preencher
a lacuna russa), considera as relagbes com a
Unido Soviética, no dominio do diretto do
autor, de wma maneira realista. MEB. vé a
razio da atitude da Unido Soviética nas di-
ferencas existentes entre o sistema ociden-
tal e ¢ sistema soviético, em materia de di-
reito do autor, fais como foram sublinhadas
em um livro recente de Serge L. Levitsky,
Introduction to Soviet Copyright Law (edi-
¢ao inglésa de Sijthoff, Leyde — 0 resumo
desta obra se encontra no volume 13 do In-
ternational and Comparative Law Quarterly,
pag. 1.130}.

Segundo o principio soviético, o autor tra-
balha para 0 bem da coletividade e deve ser
remunerado em funcéo da “utilidade social”
de sua obra ... Quando sua obra ... & posta
em circulacio por um meio gualguer, os di-
reitos que éle perceberi estio fixados em
umea. série de tabelas previstas pelas leis so-
viéticas de 1928 ¢ de 1961 sbbre o direite do
autor. “As taxas, estabelecidas por cadernos
de 16 péginas ..., variam segundo os meéri-
tos literarios e a contribuicio que a obra
traz ao desenvolvimento cultural da nagio e
a sua educacdo comunista, Os escritos sem
utilidade social, tais como canticos e outras
cbras de carater religioso, quaisquer gue se-
jam seus méritos literarios, ndo rendem na-
da”. A importincia das somas que um autor
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pode obter é flustrada pelo fato de que “o au-
tor de uma simples tradugfic conscienciosa-
mente feita do Pigmalion, de Shaw, nio re-
cebeu menos que um milh&o de rublos”. (3)

Embora possamos desaprovar 68ste siste-
ma, &, contudo, necessirio levar-se em conta;
e & por isso que é razodvel a sugestfo de
M.E.E., visando & abandonar, por enquanto,
toda tentativa de obter uma integral prote-
¢lo mitus do direito do autor. Em vez dis-
50, é necessirio assegurar, na URSS, aos au-
tores estrangeiros, por meio de tratados, os
direitos de uma remunera¢io anaAloga (mes-
mo que seja menos favorivel) aguela que &
concedida aos ds algada soviética. (1)

A OBRA LITERARIA E ARTISTICA
NO DIREITO INFERNACIONAL

A obra literfria e ariistice, sendo um valor
comum & téda a humanjdade, deve ter a
garantia de uma proteciio uniforme e uni-
versal. A protecio naecional, resultante de
leis nacionais, quebra a unidade do direito
e n&o confere senéio prerrogativas insuficien-
tes. Por esta razfo, 08 diversos paises se
sgruparam em unifes internacionsis com o
fim de remediar, parcialmente pelo menos,
estas Jacunas. As unifes internacionais, ape-
sar de insuficientes, constituem, no estado
atual do mundo politico e juridico, em ma-
téria de propriedade literdrin e artistice, co-
mo em matéria de propriedade intelectual, o
instrumento mais perfeito para assegurar o
respeito ao direito do autor.

Existein, atualmente, dols grupos de Unides,
relatives & proteclo das obrag literirias e
artisticas: de um lado, a Unido de Berna, da
qual participam 34 paises europeus, africa-
nos, astiticos ou mustralianos, mals o Brasil,
De outro lado, vArias unifes pan-americanas.
A 1ltima convengéio de unido pan-americana,
modificando a Convencdo Pan-americana de
Buenos Alres de 1910, revista em Havana
em 1923, fol realizada em Washington, em
1948, Nfo existe, infelizmente, nenhuma li-
gacio entre a Unifo de Berna e as conven-
¢Oes pan-americanas.

CONVENCAO DA UNIAO DE BERNA

A Convencio da Unifio de Berna pala &
protecio da propriedade artistica e literaria
tem por origem o Congresso Literario e o
Congresso Artistico realizados em Paris, em
1878, por ocasifio da exposiciio internacional
do mesmo ano. Fol, entio, proposta a cria-
¢Ao de uma Unido, que teria por fim o esta-
belecimento — nos paises signatérios — de
uma legislagho comum sbbre o direito do
autor. Esta mesma proposi¢ho foi feita pela
delegacdo alemf ns Conferéncia de Berna

de 1833. Esta ambicfio pareceria presuncosa,
e fol impossivel o estabelecimento de uma
legislagfio comum. A Conferéncis teve de se
conientar em limitar as arbitrariedades des
diversas legislagdes, mediante cldusulas lbe-
rais relativas ao julgamento de direftos de
coordenar as diversas leis naclonais, de re-
mediar as insuficléncias mais flagrantes das
regulamentagdes particulares a cada Dpafs,
estabelecendo regras comuns, seguindo umsa
justa terminologia baseada sdbre pontos es-
pecials e particularmente importantes.

A Convenco é uma obra pritica & qual
as necessidades praticas déo um cariter com-
posto. Af se encontram lado a lado, seguin-
do-s¢ &8 vézes, no texto de um mesmo arti-
go, regras de natureza diferente. Entretan-
to, ao correr de diversas conferénclas de re-
visfo, as diversas espécles de estipulagbes
nfio se desenvolvendo igualmente, as regras
concernentes ao gdzo dos direitos ficarsm
cOmo eram na Sua origem.

A Convenglio da Unifio, concebida como
uma lel material {nternacional, elaborada
como wmn acdrdo relativo ao gdzo dos direitos,
fol, por fim, assinada e seus resultados feli-
zes foram devidos nfic tanto & necessidade
da prote¢o do direito do aufor, como & or-
ganizacio das bases unificadoras que pregou
e ao espirito internacional que ela contri-
buiu por criar.

A Convencéo fol elahorada pelos represen-
tantes dos paises signatirios reunidos em
Berna em 1883 e, posteriormente, em con-
feréncla de revisho. Teve ela o cardter de
uma unifo, em razio da criagio, desde sua
origem, de um orgenismo administrativo que
teve por fim a reynifo de todos os documen-~
tos relativos & Convencéio e & sua aplicagho,
difundindo os ensinamentos e preparando
A8 revisoes,

O organismo unificador é constituido por
uma comissio, tendo sede em Berna, Liga-se
A Uniao de Berna, guanic & protetfo de
obras literarias e artisticas, e 4 Unifio de Pa-
ris, quanto & protecio da propriedade in-
dustrial.

O estatuto da Comissfio resulta dos arti-
gos 21, 22 e 23 da Convengfio, completados

(3) A opereta My Fair Lady fol levada em
Moscou, em dezembro de 1964, sem a auto-
rizagho da Coiumbia Broadcasting System,
que controla os direitos de execucho desta
obra no estrangeiro. A Columbig apressntou
uma ¢ueixa oficial, junto ao Adido da Em-~
batxade Hoviética, em Washingion. Modi-
ficard isto a atitude da UREBS guanto As
lo)g:as estrangelras? B uma divida que se

(4) "Le Drolt d'Auteur”, revue mensuelle des
Bureaux Internationaux réunis pour la pro-
tection de la propriété intellectuelle
{BIRPI}, Gendve, Avril, 1965, pig. 100
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pela parte final — artizo 5 —, e um regula-
mento elaborado pelo govérno suigo. Depen-
dendo o estatuto da Comissio da Convencio
da Unido, a Comissfo depende, em seu prin-
cipio, dos paises integrantes, estando colo-
cada, quahto a seu funcionamento, sob a
autoridade do govérno suico. As despesas da
Comissio estdo a cargo das poténcias inte-
grantes, divididas segundo as disposi¢bes do
artigo 24 (2.9, O idioma oficial da Comissfio
& o francés,

A Comissfio publica, ainda, um periédico
— “Le Droit d'Auteur”. Este periédico con-
tém todos os textos nacionais e internacio-
nais concernentes 4 matérja, jurisprudéncia,
artigos de doutrina etc. Este acervo constitul
a documentacio mais completa existente sé-
bre o assunto. A obra da Comissdo néo se
Iimita, entretanto, a éste trabalho de do-
cumentacio e exegese. Elg, é 0 centro natural
de todos os estudos relativos a Unido, tendo
lugar destacado nas revisbes sucessivas da
Convencfo, desempenhando um trabalho dis-
creto, mas eficaz, ne conciliag®a dos pontos
de vista dos diversos paises.

A Comissfio de Berna é a alma do corpo
unificador. (5)

A CONVENCAO INTERNACIONAL SOBRE
O DIREITO DO AUTOR

(Genebra, 6 de setembro de 1952)

0O nascimento de elites intelectuais enga-
jadas na aciio politica e social, desde o ini-
cio do século XVIII, levou os juristas a con-
siderar o lugar dos criadores intelectuais co-
mo dos mais decisivos para a vida da Na-
¢iio. Sendo assim, cogitaram de leis que pro-
tegessem a8 atividades désses criadores in-
telectuais, resolvendo os mumerosos proble~
mas que as atividades de uma natureza
toda particular possuem em todos os domi-
nios,

Nio & senio no fim do século XIX, entre-
tanto — mais especialmente a partir de 1884
—, que se constituiram, apds a assinatura de
numerosos tratados bilaterals, as primeiras
unidées internacionals, precedidas pela cria-
cdo de organizacles internacionais de guto-
res (Assoclation Littéraire Internationale,
1878). Desde entdo, as convengdes multila-
terais se sucederam no mundo. A Convencéo
de Berna, em 1886, teve grande sucesso, su-
perando, mesmo, as exXpectativas de seus
promotores.

A floragiio de convencdes multilaterais
(quase sempre mal sucedidas) foi a conse-
qliéneta da revolugho industrial e das con-
seqiientes mudancas no plano internacional,
Oz palses que nfio participaram nem de uma
nem de cutra assistiram, sdbmente, entretan-

to, a éste grande movimento juridico-inte-
lectual, E assim que, ainda hoje, os paises
arabes e a quase totalidade dos paises da
América Latina ficaram de fora da tunica
Convengéo coroada e sucesso — a Conven-
¢éio de Berna. Outros pafses dificultaram sua
adesio baseados em particularismos juridi-
cos ou ideclégicos, como os Estados Unidoa
e a Russia. A Convenc¢io de Berna sofreu,
pois, de um certo absenteismo cronico, até
que emt 1928 a Conferéncia de Revisdo, reu-
nida em Roma, adotou uma mog¢o franco-
brasileira que previa a unificacio da prote-
¢Ao internacional do direito do autor em es-
cala universal, gragas ao meio de harmonizar
o sistema de Berna (reduzido a ser essén-
cialmente um sistems pan-europeu) com os
outros sistemas, principalmente o sistema
pan-americano — particularmente g Conven-
c¢ho de Havana, Esta evolugo do espirito era
necessiria, em vista do desenvolvimento dos
meios ultramodernos de difusdo das obras
do espirito.

A mo¢do Ifranco-brasileira, aprovada em
junho de 1928 pela Conferéncia de Roma,
pds a questio em estudo em setembro do
mesmo ang e, ao mesmo tempo, & Comissio
da Unifc Pan-Americana a inscrevia em
ordem do dia da 7% Conferéncia Pan-Ame-
ricana de Montevidéu,

Entre os diversos organismos Internacio-
nais, entretanto, s¢ produziam divergéncias
quanto ao método a ser adotado. O Instituto
de Roma, pela unificagio do direito privado,
preconizava uma reforma da Convencio
Pan-Americans de Havans, 8 fm de per-
mitir a adesao de todos os paises. A comis-
s&0 preparatéria da Conferéncia de Monte-
vidéu optava, a0 contrario, pela preparacio
de um névo texto, independente de convé-
nios j& existentes. Uma lsta de principios
fundamentais fol entregue a uma comissao,
que elaborou um anteprojeto, Os trabalhos
da Comissfico de Montevidéu demoravam-se,
entretanto, e, em 1935, o govérno brasileiro
convocol! uma nhova Comissdo no Rio de Ja-
neiro, que ftrabalhou paralelamente 4 de
Montevidéu. Esta Comissdo brasileira elabo-
rou um projeto e féz g comunicacao & Co-
misséio de Montevidéu, que eiabhorou éste
projeto com pequenas modificagdes.

Provocando sérias controvérsias entre os
juristas europeus, uma comisséo de especia-
listas, reunidos em Paris em 1936, lancou as
bases de um projeto provisério, que foi trans-
mitido & Comissio de Montevidéu, a fim de
transformar em um projeto Unico os textos

{5) Juris Classeur — Propriété littéraire et ar-
tistique, Le Droit International. La Conven-
tion d'Union de Berne, fasc. 23
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de Paris, Ric de Janeiro e Montevidéu. O
projeto da comissio de especialistas fof co-
municedo aos governos em novembro de
1936 & wma nove reunifio fol convocads em
Bruxelas, em 1838.

Programaram-se & Conferéncla Pan-Ame-
ricana e & Conferéncia de Washington, que
nio pdde reunir-se por causa da guerra (a
reunifo se daria sbmente em 1946). A segun-
da guerra mundial pds fim, igualmente, ao
Instituto Internacional de Cooperacfio Inte-
lectual.

Em plena guerra pide-se assinalar uma
campanhs pela Imprense, (1842) em diversos
tornais ingléses e americanos, tendo em vis-
ta a conclusiio de um acérdo concernente ao
direito do autor e que seria conhcluido pelos
“Quatro Grandes”, permitindo a adesfio de
todos os outros pafses, Este projeto criou
corpo nas perspectivas de paz e a UNESCO
encarregol, em 1945, a Conferéncia prepara-
téria de Londres de estabelecer as suas ba-
ges. Destruindo nos espiritos dos homens
05 germens da guerra, preparando o esta-
tuto universal do pensamento, procurou-se
eliminar as harreiras que constitujam obs-
tadculo & Yvre difusfo das idéias: fol o que
visou a Convencfio Universal, pois & diversi-
dade das legislagfes naclonels e a impossi-
bilidade de obter a unifica¢io da matéria
entravam gravemente a cultura das massas,
a lvre circulecfio da cultura e o elan cria-
dor dos autores.

Em vista disso, entre os anos de 17 e
1948, & UNESCO elaborou, com métodos no-
vos, esta Convenciio Universal. Uma divisiio
especializada foi criada naquele orgéo, en-
carregada de reunir a documentsgdo ne-
cessiria, e a Comissdo de Especiallstas, reu-
nida em Paris, realizou uma enquéte sObre
direito do sutor entre todos os paises do
mundo para gue, em vista do material re-
colhido, se pudesse determinar os pontos co-
muns e as divergéncias entre as diferentes
leis naclonais.

Em marco de 1948, sucedia-se & Proclama-
cio dos Direitos do Homem, pela Conferén-
cia Pan-Americana de Bogotd, cujo artigo
13 estava assim redigido:

“Toute personne a le droit de participer
4 la vie culturelle de la communauté, a
jouir des arts et & bénéficler des avan-
tages que procurent les progrés intellec-
tuels et particulidrement les découvertes
scientifiques.

Elle a de méme le droit & la protection
des intérdts moraux et matériels qui
résultent des inventions, des oeuvres
littéraires, scientifiques ou artistiques
dont elle est l'auteur,”

Esta proclamacfio fol seguida pela Decla-
raghio da ONU sbbre os Direitos do Homem,
em novembro de 1948, cujo artigo 27 € o se-
guinte:

“Toute personne a le droit de prendre
part librement & la vie culturelle de la
communiauté, de joulr des arts et de
participer au progrés sclentifique et aux
bienfaiis qui en résultent.

Chacun & dreit & la protection des in-
téréts moraux et matériels découlant de
toute production sclentifique, littéraire
ou artistique dont 11 est l'auteur.”

Em julho de 1949 uma segunda comissfio
de especialistas se reuniu em Paris. Fol pro-
posto aos governos signatérios e & UNESCO
a elaboracho de estudos para & preparacho
do texto do projeto da Convengiic Universal.

Uma Conferéncia-Geral, reunida em Paris,
aprovou a recomendacho da comisslo doe es-
pecialistas, € uma terceira comissfio, reuni-
da em Washington, em 1950, preparou as
bases da Convengiic Universal. A quarts e
altima comissfo de especialistas elaborou o
anteprojeto da Convencfio Universal do Di-
reito do Autor e, a0 mesmo tempo, & Confe-
réncia-CGeral autorizava a UNESCO a con-
vocar & Conferéncia Diplomatica que devia
examinar e eventualmente assinar o ante-
projeta.

A Conferéncia fot convocada em Cenebra
em agdsto de 1952, reunindo delegagdes ofi-
clalmente acreditadas de 50 palses, de tddas
as partes do mundo,

O texto, apds longas e numerosas discus-
sdes, que mostravam a necessidade de con-
ciliar e de ajustar pontos de vista muitas vé-
zes divergentes e opostos, fol adotado pela
assinatura de delegacbes de 36 paises, €, apda
certo prazo, & Convencic ficou aberta & ade-
520 de todos 05 paises do mundo. (8}

LEGISLACAO BRASILEIRA SBOBRE
DIREITO DO AUTOR

No Brasil a classe dos compositores goza
de uma certa seguranga. Os escritores nho
constituem, porém, nem mesmo uma classe
— considerando a falta de um espirito asso-
clativo que defenda seus interésses —, e s6
encontram protecio na Lel n® 4790, de 2
de janeiro de 1924.

(6) “Propriété Littéraire et Artistique, Drolt In-
ternational, Ls Convention Universells aur
le droit d'auteur* ((enédve, 8 septembre,
1852), “Juris Classeur de la propriété lltté-
reire ot artistique”, fasc. 24,
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A legislacio brasileira relativa ao assunto
remonta a 1891 (Leis da Repiblica), ao De-
creto n.° 197 e & Lei n.® 436, ambos de 1898.

A primeira Republica contou, ainda, com
varias resolugdes concernentes a obras ar-
tisticas, cientificas e literdrias, quer tratan-
do da propriedade destas obras, quer reco-
nhecendo como de utilidade publica entida-
des como a Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais.

Convém frisar, entretanto, déste periodo,
o Decreto n,® 4790, de 2 de janeiro de 1924
— que definiu os direitos autorais — e o0 De-
creto n® 5492, de 16 de julho de 1928 (Lei
Getilio Vargas}), que regulamentol a orga-
nizacéo das emprésas de diversio e a loca-
cao dos servigos teatrais.

Na época em que foram promulgados és-
tes decretos, entretanto, nio se podiam pre-
ver 05 problemas complexos criados pelo de-
senvolvimento cientifico e as novas técnicas
resultantes, pugnando os especialistas no as-
sunto pela elaboracfio de leis especiais.

Estas leis especiais foram elaboradas na
Buropa — as chamadas leis auténomas so-
bre direito do autor (lei italiana de 1925, lei
ausiriaca de 1936, nova lei italiana de 1941,
lei inglésa de 1956 e nova lei francesa de
1956).

Conciliando os miltiplos interésses de ca-
da classe, estas leis foram elaboradas com
muita lentidéo, levando a Iei inglésa, por
exemplo, dez anos para ser concretizada.

Pugnam os especialistas — notadamenie a
voz autorizada do senhor Hermano Duval —
pela elaboragdo de um Cddigo do Autor, ten-
do em vista, principalmente, a proxima re-
visao da Convencio de Berna (1367}, da qual
o Brasil ¢ ¢ unico representante da Améri-
ca Latina a fazer parte, desde 1922,

Segundo o senhor Hermano Duval, & carac-
teristica. do Codigo devera ser a desvincula-
¢io da matéria do Codigo Civil, do Penal,
do Comercial e dos Coédiges de Processo,
tendo autonomia prépria — as regras de di-
reitos substantivos e adjetivos ficando en-
feixadas em Estatuto Unico, faeilitando,
portanto, sua consulta por parte de magis-
trados, advogados e demais interessados,

LEGISLACAO BRASILEIRA

Lei 496, de 1.° de agdsto de 1898 — Define
e garante os direitos do autor.

Dec, 1.825, de 20 de dezembro de 1907 —
Remessa de obras & Biblicteca Nacional.

Lei 2577, de 17 de janeiro de 1912 — Tor-
na extensiva &S obras cientificas, literarias
e artisticas editadas em paises estrangeiros,
que tenham aderido as convengdes interna-

rionais sébre o assunto, ou assinade tratados
com o PBrasil, as disposicbes da Lel n.o 496,
de 1.* de agdsto de 1598, salvo as do art, 13.

Lei 3.071, de 1° de novembro de 1916 —
Promulga o Coédigo Civil (art.°" 649 — 673;
1.346 — 1.358 e 1.359 & 1.362; 48, III, e 178,
§ 10, VII).

Dec. 4.790, de 2 de janeiro de 1924 — De-
fine os direitos autorais e d4a diversas provi-
déncias.

Lei n.° 5492, de 16 de julho de 1928 — Re-
gula a organizacio das emprésas de diversoes
e a locacio de servigos teatrais.

Decreto 18.527, de 10 de dezembro de 1928
— Regulamenta a Lei n.® 5492, de 1928,

Decreto n.® 21,111, de 1.° de marco de 1932
— Aprova o Regulamento para a execugfo
dos servigos de radiocomunicagio no territé-
rio nacional.

Decreto n.® 21240, de 4 de abril de 1932
— Nacionaliza, o servigo de censura dos fil-
mes cinematograficos.

Decreto n.® 22,337, de 10 de janeiro de 1937
— Altera o art. 23 do Dec. 21.240, de 1932,

Decreto n.® 24.735, de 14 de julho de 1934
— Aprova o ndvo Reg. do Museu Histérico
Nacional (obras de arte).

Lei n® 385 de 26 de janeiro de 1937 —
Obriga a inclus@o de obras de autores brasi-
leiros natos em qualquer programa Musical.

Decreto-Lei n° 25, de 30 de novembro de
1937 — Organiza a prote¢io do patrimoénio
histérico e artistico nacional,

Decreto-Lei n.® 92, de 21 de dezembro de
1937 — Cria o Servigo Nacional do Teatro.

Decreto-Lei n,® 1,705, de 27 de outubro de
1939 — Dispde sbbre a publicacdo nos érghos
oficiais.

Decreto n.® 4.857, de 9 de novembro de 1939
— Dispde sbbre a execucio dos servigos con-
cernentes aocs registros publicos (arte=s 297
a 311).

Decreto-Lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de
1940 — Codigo Penal (art.® 184 e 185).

Decreto-Lei n" 2.979, de 23 de janeiro de
1941 — Dispoe sdbre o registro de aparelhos
de radiodifusiio. .

Decreto-Lei n.® 4641, de 1° de setembro
de 1942 — Dispde sbbre a execucdo de Gpe-
ras brasileiras.

Decreto-Lei n,* 5.243, de 11 de fevereiro de
1943 — Autoriza o M.-T.I.C. a cobrar direi-
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tos autorais pelas pegas premiadas em con-
curso.

Decretos-Leis n.°* 8.356, de 12 de dezembro
de 1945; 8.543, de 3 de janeiro de 1946, e
8.364, de 15 de junho de 1946 — Dispdem sd-
bre a censura na radiofonia.

Decreto-Lei n.” 4.064, de 29 de janeiro de
1842 — Cria o Conselho Nacional de Cine-
matografia.

Decreto-Lei n.° 8462, de 26 de dezembro
de 1945 —- Cria o Servigo de Censura de Di-
versbes Publicas no DFSP. (D.O. 31/12).

Decreto n’ 20493, de 24 de janeiro de 1946
— Aprova o Regulamento do S.CDP. no
DFSP. (D.0O. 20/1).

Lei n.° 101, de 17 de setembro de 1947 —
Subordina a0 M.TIC. os contratos entre
trabalhadores do teatro, cinema, radiodifu-
sio e circo e 0s respectivos empregadores.

Lei n.® 1.386, de 18 de junho de 1951 —
Concede favores 4s emprésas jornalisticas.

Decreto n.* 29.783, de 19 de jutho de 1951
~— Altera o Decreto 21.111, de 1/3/1932, e es-
tabelece novas normas para os servicos de
radiodifusdo e radiocomunicacio no territé-
rio nacional (D. 0. 20/7).

Decreto n.® 30.179, de 19 de novembro de
1951 — Dispde sbbre a exibigfio de filmes na-
cionais (D, Q. de 21},

Lei n.° 1.565, de 3 de marco de 1952 — Es-
tabelece a obrigatoriedade da representacho,
pelas companhias teatrais, de pecas de au-
tores nacionais.

Lei n* 2.083, de 12 de novembro de 1953
— Regula s liberdade de imprensa (D.O.
de 13/11).

Lei n° 2,186-A, de 13 de fevereiro de 1954
— Estende as emprésas editéras ou impres-
soras de livros os favores concedidos &s em-
présas jornalisticas pela Lei n° 1.388, de 18
de Junho de 1951, que regula a importagio
de papel e outros materiais de consumo de
imprensa,

Lei estadual n,® 2422, de 28 de janeiro de
1955 (D. 0. de 29) — Cria o Servi¢o de Cen-
sura de Diversbes Publicas (SCDP) no Es-
tado do Ric (A tabela a que se refere o art,
4.° desta Lei fol publicada nec D, 0. de...,.
30/1/1855, pag. 15).

Lei n.® 2415, de 9 de fevereiro de 1955 —
Altern dispositivos dos Decrefos n.™ 18527,
de 10/12/28, e 20.493, de 24/1/46. (Dispbe sb-
bre a outorga de licenga autoral para a rea-
lizagfio de representagdes, execugbes piibli-
cas e teletransmissfes pelo radic ou teleyi-
580).

Decrefo estadual n.* 5020, de 28 de margo
de 1955 — Aprova ¢ Regulamento do 8.C.D.P.
no Estado do Ric (D.0Q. 9/4/55)

Lei n.° 485, de 30 de dezembro de 1955
(da Prefeitura do Municiplo de S&¢ Paulo)
— Dispoe sbbre a criacic de um adicional
sbbre o impdsto de diversdes publicas, a ser
cobrado nas entradas de cinema, e dé outras
providéncias (1. & cria um Jarl Municipal de
Cinema e institui onze prémios denominados
“Cidade de Sic Paulo”, no valor global de
Cr$ 500.000,00, a favor dos melhores: diretor,
autor de roteiro cinematografico, autor de
argumento, ator, atriz, iluminador, cenégra-
fo, compositor de misica, montadoy-coria-
dor, ¢ coadjuvantes masculino e feminine)
— D.O. de 31/12/1955, p. 78.

Decreto n.* 39.423, de 19 de junho de 18586
— Regulamenta a Lej n,° 1.565, de 3 de mar-
¢o de 1952 (D.O. de 28/6). ()

Decreto n.° 50631, de 13 de maio de 1961
— Regulaments a Lel n.? 1.565, de 3 de mar-
go de 1952, (D.O. 19/5/61. Ret, 24/5/61).

Decreio n.® 50.929, de 8 de julho de 1861
— Regula a contratacfio de artistas estran-
geiros pelas emissoras de radio e televisfio,
teatros, “boites”, e estabelecimentos congé-
neres, e di outras providéncias. (Qs artigos
5.% 6.2 e 1.° dizem respeito a Direito do Au-
tor) D.O. 8/7/61. Ret. D.O. 10/7/61.

Lei n® 3447, de 22 de quiuhre de 1958 —
Altera disposicdes do Cédigo Civil (altera o
artigo 649 do Cédigo Clvil, gque trata da pro-
priedade literaria, cientifica e artistiea).

Decreto n® 1.023, de 17 de malo de 1962
— Altera e revoga dispositivos do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nimero 18.527,
de 10 de dezembro de 1928, ¢ d4 outras pro-
vidéncias, — D.0. 17/5/62. Ret, D.O, 18/5/62

Lei n.* 4480, de 14 de novembro de 1884
— Regula a tributacéo, pelo impdsto de ren-
da, dos direitos de autor, da remuneraclo
de professdres e Jornslistas e dos vencimen-
tos dos magistrados. — D.O. 17/11/64, pag.
10.395.

Lei n.* 4.506, de 30 de novembro de 1964
— Dispbe sdbre o impdsto que recal sdbre as
Tentas © Proventos de QuURIQOET TNATATEZE.
(Art. 22: Serdo classificados como “royalties”
os rendimentos de qualquer espécie decorren-
tes do uso, fruicfo, exploragio de direitos,
tais como.... d) explorachc de direltos au-
torais, salvo guando percebidos pelo autor

(7y Legislagho citaeda em "Direitos Autorais nas
Invengbes Modernas’, Hermanco Duval, pa-
gins 381,
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ou eriador do bem ou obra.) D.Q. 30/11/64,
Supl. parte I.

Emenda Constitucional n® 9, de 1964 —
Altera o art. 203 da Constituicdo, dando a
seguinte redagdo: “Nenhum impdsto grava-
ra diretamente os direitos do autor, nem a
remuneracio de professéres e jornalistas,
excetuando-se da isenco os impostos gerais”
(art. 15, n.o IV).

Lei n.? 4.750, de 12 de agdsto de 1365 —
Dispbe sdbre o financiamento do papel de
imprensa, cria o Grupo Executivo da Indus-
tria do Livro, e da outras providéncias. (D.0.
de 16/8/65, pag. 8.169)

O Regimento do GEIL, aprovado pelo Mi-
nistério de Educa¢io e Cultura, em dezem-
bro do mesmo ano, diz, em seu art. 5.2 (Da
Competéncia) :

“Art. 52 — Ao GFEIL, de acordo com o
artigo 6.° da Lei n.° 4,750, de 12 de agds-
to de 1965, compete:

a) elaborar plancs € submeté-los & apre-
clacio do Ministro de Educacdo e
Cultura, que os encaminhari ao Pre-
sidente da Repiiblica, de incentivo a
industria do livro e sua comercializa-
¢do, inclusive estimulos & negociagao
de direitos autorais nacionais e es-
trangeiros.” (D.Q. de 27/12/65, pag.
13.432)

LEGISLACACO BRASILEIRA REFERENTE
A ACORDOS INTERNACIONAIS SOBRE
DIREITO DO AUTOR

Convencao Interamericana sobre Direito do
Autor:

Decreto Legislativo n.° 12, de 1948 — Rati-
fica a Convengio Interamericana sbébre Di-
reito do Autor em obras literarias, cientifi-
cas e artisticas, celebrado em Washington, de
1 a 22 de junho de 1946, de acdrdo com ©
n.? 1 do art. 66 da Constituigho Federal (D.O.
de 17/8/48) (Promulg. Decreto n.° 26.675, de
18/5/49).

Decreto n.® 26.675, de 18 de maio de 1949
— Promulga a Convencio de Washington
sobre os Direitos do Autor, de 1946 — (Cf.
Dec. Leg. n.° 12, de 22/7/48 no D.0O. 17/8/48)

Convengao de Berna:

Decreto Legislative n.° 59, de 1951 — Apro-
va 0 texto da Convencio de Berna para &
proteco das obras literarias e artisticas, re-
vista na cidade de Bruxelas, em 26 de junho
de 1948 — D.O. de 3/12/51.

Decreto n.® 34.954, de 18 de janeiro de 1954
— Promulga a Convencgiio de Berna para a
protecdo das obras literirias e artisticas, re-
vista em Bruxelas, a 26 de junho de 1948
(D.0. de 22 de janeiro de 1954). (Cf. o Dec.
Leg. n.° 59, de 19/11/51 — D.0, de 3/12/51.)

Convengdo Universal sébre o Direito do Au-
tor (Genebra):

Decreto Legislativo n.° 12, de 1959 — Apro-
va a Convencdo Universal sdbre o Direito do
Autor, firmada em Genebra, a 6 de setem-
bro de 1952 (D.0. de 1/10/59).

Decreto n.® 48458, de 4 de julho de 1960
— Promulga a Convencio Universal sobre
Direito do Autor, concluida em Genebra, a
6 de setembro de 1952 (D.0. 3/8/1960).

Convencio Internacional para Proteciko dos
Artistas Intérpretes ou Executantes, aos
Produtores de Programas e aos Organis-
mos de Radiodifusdo, realizada em Roma:

Decreto Legislativo n.° 26, de 1964 — Apro-
va os térmos da Convencéo Internacional pa-
ra Protecio dos Artistas Interpretes ou Exe-
cutantes, aos Produtores de Programas € aos
Organismos de Radiodifus&o, realizada em
Roma, Itilia, em 26 de outubro de 1961.
(D.0. de 7/8/64 — Promulg. Decreto nimero
57.125, de 19/10/65}

Decreto n.® 51.125, de 19 de outubro de 1965
— Promulga & Convenc¢io Internacional pa-
ra Protegdo dos Artistas Intérpretes ou Exe-
cutantes, aos produtores de fonogramas e aos
organismos de radiodifusdo. (D.J0. de......
28/10/65, Ret. D.O. de 8/11/6%)

PROJETOS EM ANDAMENTO NA
CAMARA DOS DEPUTADOS

Projeto n.° 1.019/63 — Estabelece pregos de
direitos autorals de execucfio musical, e da
outras providéncias. (Do Sr. Gayose e Al-
mendra.)

Projeto n.® 1.448/63 — Dispde sbbre a di-
vulgacho escrita ou sonora de obras musicais.
(Do Sr. Adrido Bernardes.)

Projeto n.® 2.298/64 — Dispoe sfbre a cons-
tituigho da Editéra Nacional de autores no-
vos, e da outras providéncias. (Do Sr. Daso
Coimbra.)}

Projeto n.® 2.052/64 — Dispde sbbre a pro-
techo aos artistas-intérpretes e executantes,
a0s produtores de fonogramas e a0s Organis-
mos de radiodifusio, e da outras providén-
cias. {Aprovado na Camara, éste projeto foi
incluido na Ordem do Dia do Senado em
9/2/66. A Comisso de Redacao em 10/2/66)



228

REVISTA DE INFORMACAQ LEGISLATIVA

LEGISLACAO ESTRANGEIRA SOBRE
DIREITO DO AUTOR

FRANCA
Loi sur le Droit D’Auteur

Loi n.® 57-298 sur la propriéié littéraire
et artistique (3)

TITRE PREMIER
Des Droits des Auteurs

Article premier. — L’auteur d'une ccuvre
de l'esprit jouit sur cette ccuvre, du seul fait
de sa création, d'un droit de propriété incor-
porelle exclusif et opposable & tous.

Ce droit comporte des attribuis d’ordre in-
tellectuel et moral, ainsi que des attributs
d’ordre patrimonial, qui sont déterminés par
1l présente loi.

L'existerice ou la conclusion d’'un contrat
de louage d'ouvrage ou de service par l'auteur
d'une ceuvre de lesprit n‘emporte aucune
dérogation a la jouissance du droit reconnu
par I'slinéa premier.

Art. 2. — Les dispositions de la présente
loi protégent les droits des auteurs sur toutes
les ceuvres de l'esprit, quels qu'en sofent le
genre, la forme d’expression, le mérite ou
1a destination,

Art. 3. — Sont considérés notamment
comme ceuvres de l'esprit au sens de la pré-
sente loi: les livres, brochures et autres écrits
littéraires, artistiques et scientifiques; les con-
férences, allocutions, sermons, plaidoiries et
autres ceuvres de méme nature; les ceuvres
dramatigues ou dramaticomusicales; les ceu-
vres chorégraphigues et les pantomimes
dont la mise en ceuvre est fixée par écrit ou
sutrement; les compositions musicales avec
ou sans paroles; les ceuvres cinématographi-
ques et celles obtenues par un procédé ana-
logue 4 la cinématographie; les ceuvres de
dessin, de peinture, d'architecture, de sculp-
ture, de gravure, de lithographie; les ceuvres
photographiques de caractére artistique oun
documentalre et celles de méme caractére
obtenues par un procédé analogue a4 la pho-
tographie; les ceuvres des arts appliqués; les
illustrations, les cartes géographiques; les
pians, croquis et ouvrages plastiques relatifs
4 la géographie, & la topographie, & l'archi-
tecture ou aux sciences.

Art. 4. — Lez auteurs de traductions, d'a-
daptations, transformations ou arrangements
des ceuvres de l'esprit jouissent de la pro-
tection instituée par la présente loi, sans
préjudice des droits de l'auteur de l'ccuvre
originale. I1 en est de méme des auteurs
d'anthologie ou recueils d'ceuvres diverses

qui, par le choix et la disposition des ma-
tidres, constituent des créations intellec-
tuelles.

Art, 5. — Le titre d’'une ceuvre de l'esprit,
dés lors qu'il présente un caractére original,
est protégé comme l'ceuvre elle-méme,

Nul ne peut, méme si I'cuvre n’est plus
protégée dans les termes des articles 21 et
22, utiliser ce tlire pour individualiser une
ceuvre du méme genre, dans des conditions
susceptibles de provoquer une confusion.

Art. 6. — L'auteur jouit du droit au res-
pect de son nom, de sa qualité et de son
Buvre,

Ce droit est attaché & sa personne.

Il est perpétuel, inaliénable et imprescrip-
tible.

11 est transmissible & cause de mort aux
héritiers de l'auteur.

L'exercice peut en étre conféré & un tiers
en vertu de dispositions testamentaires.

Art. 1. — L'ceuvre est réputée créée, in-
dépendamment de toute divulgation publi-
que, du seul fait de la réalisation, méme ina-
chevée, de la conception de l'auteur,

Art. 8 — La qualité d’autenr appartient,
sauf preuve contraire, 4 celui ou & ceux sous
le nom de qui l'ceuvre est divulguée,

Art. 9. — Est dite ceuvre de collaboration,
I'ceuvre A la création de laguelle ont concou-
ru plusieurs personnes physiques.

Est dite composite, 1'ccuvre nouvelle 4 la-
quelle est incorporée une ceuvre préexistante
sans la collaboration de Vauteur de cetie
derniére.

Esf dite collective, ';euvre créée sur l'ini-
tiative d'une personne physique ou morale
qui 1'édite, la publie et la divulgue sous sa
direction et son nom et dans laquelle la con-
tribution personnelle des divers auteurs par-
ticipant & son élaboration se fond dans l'en-
semble en vue duquel elle est congue, sans
qu’il soit possible d'attribuer & chacun d'eux
un dreit distinet sur l'ensemble réalisé.

Art. 10. — L'ceuvre de collaboration est la
propriété commune des coauteurs.

Les coauteurs doivent exercer leurs droits
d’un commun accord.

{8) Date de lg loi {n.e 57-208):. 11 mars 1957.

Le texte officiel en lengue francaise a &té
publié¢ au Journal Officlel du 14 mars 1857
(page 2723). Four le rectificatif, voir Jour-
nal Officiel du 19 avrll 1957,

Observation: La lol est entrée en vigueur A
l'expiration d'un delal d'un an 34 compter
de sa promulgation {article 79, alinéa 1y,
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En cas de désaccord, il appartiendra a la
juridiction civile de statuer.

Lorsque la participation de chacun des
coauteurs reléve de genres différents, chacun
pourra, sauf convention contraire, exploiter
séparément sa contribution personnelle, sans
toutefois porter préjudice 4 l'exploitation de
l'ceuvre commune.

Art. 11. — Les auteurs des ceuvres pseudo-
nymes et anonymes jouissent sur celles-ci
des droits reconnus par l'article premier.

Ils sont représentés dans l'exercice de ces
droits par 'éditeur ou le publicateur originai-
re, tant qu’ils n'auront pas fait connaitre
lenr identité civile et justifié de leur qualité.

Lg déclaration prévue & l'alinéa précédent
pourrs étre faite par testament; toutefois,
seront maintenus les droits qui auraient pu
étre acquis par des tiers antérieurement.

Les dispositions des alinfas 2 et 3 ne sont
pas applicables lorsque le pseudonyme adopté
par l'auteur ne laisse aucun doute sur son
identité civile.

Art. 12. — L'ceuvre composite est la pro-
priété de I'auteur qui I'a réalisée, sous réser-
ve des droits de l'auteur de l'ceuvre préexis-
tante.

Art, 13. — L'ccuvre collective est, sauf
preuve contraire, 1a propriété de la personne
physique ou morale sous le nom de laguelle
elle est divulguée.

Cette personne est investie des droits de
anteur.

Art. 14. — Ont la qualité d'anteur d'une
ceuvre cinématographique la ou les personnes
physiques qui réalisent la création intellec-
tuelle de cette ceuvre.

Sont présumés, sauf preuve contraire,
coauteurs d'une ceuvre cinématographique
réalisée en collaboration:

1°* L'auteur du scénario;

2¢ L’auteur de l'adaptation;

3° L'auteur du texte parlé;

4* L'auteur des compositions musicales
avec ol sans parole spécialement réa-
lisées pour V'ccuvre;

5° Le réalisateur.

Lorsque l'ceuvre cinématographique est ti-
rée dune ceuvre ou dun scénario préexis-
tants encore protégés, les auteurs de l'ceuvre
originaire sont assimilés aux auteurs de
Yeeuvre nouvelle,

Art, 15. — 8i l'un des auteurs refuse d'a-
chever sa contribution & l'ceuvre cinémato-
graphique ou se trouve dans limpossibilité
d'achever cette contribution par suite de

force majeure, il ne pourra s’opposer a4 l'uti-
lisation, en vue de l'achévement de l'ceuvre,
de la partie de cette contribution déja réa-
lisée. Il aura, pour cette contribution, la
gualité d'auteur et jouira des droits qui en
découlent.

Sauf convention contraire, chacun des au-
teurs de ’ceuvre cinématographique peut dis-
poser librement de la partie de I'ceuvre qui
constitue sa contribution personnelle en vue
de son exploitation dans un genre différent
et dans les limites fixées par l'article 10.

Art. 16. — L'ceuvre cinématographique est
réputée achevée lorsque la premiére “copie
standard” a été établie d’un commun accord
entre le réalisateur ou éventuellement les
coauteurs et le producteur.

Les droits propres des auteurs tels qu'ils
sont définis 4 l'article § ne peuvent étre
exercés par eux que sur l'ceuvre cinéma-
tographique achevée, sauf éventuellement
application de l'article 1382 du code civil &
l'encontre de celui dont la faute aurait em-
péché l'achévement du film.

Art. 17, — Le producteur d'une ceuvre ci-
nématographique est la personne physigue
ou morale qui prend linitiative et la respon-
sabilité de la réalisation de l'ceuvre.

Le producteur peut étre Pauteur ou l'un
des coauteurs de l'ceuvre s'il répond 4 la dé-
finition de l'article 14.

Les guteurs de l'ceuvre cinématographique
autres que l'auteur de compositions musica-
les, avec ou sans paroles, sont liés au pro-
ducteur par un contrat qui, sauf clause con-
traire, emporte cession & son profit du droit
exclusif d'exploitation c¢inématographique,
sans préjudice des droits reconnus 4 I'auteur
par les dispositions du titre II, et notamment
des articles 26 et 35.

Art. 18. — Ont la qualité d’auteur d'une
ceuvre radiophonique ou radiovisuelle la ou
les personnes physiques qui assurent la créa-
tion intellectuelle de ceite ceuvre.

Les dispositions de l'article 14, dernier ali-
néa, et de l'article 15 sont applicables aux
ceuvres radiophoniques ou radiovisuelles.

Art. 19, — L’auteur a seul le droit de di-
vulguer son ceuvre. Sous réserve, en ce qui
concerne les ceuvres cinématographiques, des
dispositions de l'article 17, il détermine le
procédé de divulgation et fixe les conditions
de celle-ci.

Aprés sa mort, le droit de divulgation de
ses cenvres posthumes est exercé leur vie
durant par le ou les exécuteurs testamentai-
res désignés par l'auteur. A leur défaut, ou
aprés leur décés, et sauf volonté contraire
de l'auteur, ce droit est exercé dans l'ordre
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suivant: par les descendants, par le conjoint
contre lequel n'existe pas un jugement passé
en force de chose jugée de séparation de
corps ou qui n'a pas coniracté un nouveau
mariage, par les héritiers autres que les des-
cendants qul recueillent tout ou partie de la
sucecession et par les légataires universels ou
donataires de I'universalité des biens & venir.

Ce droit peul s'exercer méme apres 'expi-
ration du droit exclusif d’exploitation déter-
miné & l'article 21,

Art. 20. — En cas d’abus notoire dans 1'u-
sage ou le non-usage du droit de divulgation
de la part des représentants de Vauteur dé-
cédé visés i l'article précédent, le tribunal
clvil peut ordonner toute mesure appropriée.
Il en est de méme #'il ¥ a conflit entre lesdits
représentants, sl n'y a pas dayant droit
connu ou en cas de vacance ou de déshéren-
ce.

Le tribunal peut étre saisi notamment par
le ministre chargé des arts et des lettres,

Art. 21, — L'auteur jouit, sa vie durant,
du droit exclusif d’exploiter son ¢euvres sous
guelgue forme gque ce soit et d'en tirer un
profit pécuniaire,

Ay décés de l'auteur, ce drolt persiste au
bénéfice de ses ayants droit pendant I'annég
civile en cours et les cinguante années qui
suivent.

Pour les ceuvres de collaboration, l'année
civile prise en considération est celle de la
mort du dernier vivant des collaborateurs,

Art. 22. — Pour les ceuvres pseudonymes
ou collectives, la durée du droit exclusif est
de cinquante années & compter du ler janvier
de l'année civile suivant celle de la publica-
tion, La date de publication est déterminée
par tout mode de preuve du dreit commun,
et notamment par le dépdt légal.

En cas de publication échelonnée dune
ccuvre collective, le délai court a compter du
ler janvier de l'année civile qui suit la pu-
blication de chaque £lément. Toutefois, sl la
publication est entiérement réalisée dans un
délal de vingt ans & compter de la publica-
tion d'un premier élément, la durée du droit
exclusif pour lensemble de l'ceuvre prend
fin seulement & lexpiration de la cinguan-
tiéme année suivant celle de la publication
du dernder élément,

En ce gui concerne les ceuvres anonymes
ou pseudonymes, si le ou les auteurs se sont
fait connaitre, la durée du droit d'exploita-
tion est celle afférente 4 la catégorie de
I';uvre considérée et la période de protec-
tion légale commence & courir dans les con-
ditions prévues 4 Varticle 21,

Ari. 23. — Pour les ceuvres posthumes, la
durée du droit exclusif est de cinquante
années 4 compter de la date de publication
de l'ceuvre.

Le droit d'exploitation des ceuvres posthu-
mes appartient aux ayants droit de l'auteur
si 1'ceuvre est divulguée au cours de la pé-
riode prévue a l'article 21,

S8i la divulgation est effectuée & l'expira-
tion de cette période, il appartient aux pro-
priétaires, par succession ou & d'autres ti-
tres, de l'ceuvre, qui effectuent ou font effec-
tuer la publication.

Les ceuvres posthumes doivent faire l'objet
d’'une publication séparée, sauf dans le cas
ou elles ne constituent quun fragment d'une
ceuvre précédemment publiée. Elles ne peu-
vent étre jointes & des ceuvres du méme au-
teur précédemment publifes que si les ayants
droit de l'auteur jouissent encore sur celles-
ci du droit d'exploitation.

Art. 24, — Pendant 1a période prévue &
I'article 21, le conjoint survivant, contre le-
quel n'existe pas un jugement passé en for-
ce de chose jugée de séparation de corps,
bénéficie, quel que soit le régime matrimo-
nia! et indépendamment des droits d’usu-
fruit qu'il tient de l'article 767 du code civil
sur les autres biens de la succession, de 1'usu-
fruit du droit d'exploitation dont l'auteur
n'aura pas disposé, Toutefois, si l'auteur
laisse des héritiers & réserve, cet usufruit est
réduit au profit des héritiers, suivant les
proportions et distinctions établies par les
articles 913 et 915 du code civil.

Ce droit s'éteint au cas o le conjoint con-
tracte un nouveau mariage.

Art. 25. — Sous tous les régimes matrime-
niaux et A peine de nullité de toutes clauses
contraires portées au contrat de mariage, le
droit de divulguer l'ceuvre, de fixer les con-
ditions de son explottation et d'en défendre
l'intégrité reste propre & 1'époux auteur ou a4
celui des époux & qui de tels droits ont été
transmis. Ce droit ne peut étre apporté en
dot, ni aeqguis par la communauté ou par
une société d'acqubts.

Les produits pécuniaires provenant de
l'exploitation d'une ceuvre de l'esprit ou de
la cesslion totale ou partielle du droit d'ex-
ploitation sont soumis aux régles applica-
bles aux meubles, suivant le régime matri-
monial adopté, uniquement lorsqu'ils ont été
acquis pendant le mariage; il en est de mé-
me des économles réalisées de ces chefs,

Les dispositions prévues & l'alinéa précé-
dent ne s'appliquent pas lorsque le mariage
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a 6té célébré antérieurement a l'entrée en
vigueur de la présente loi.

les dispositions législatives relatives 4 la
contribution des époux aux charges du meé-
nage et aux biens réservés de la femme ma-
riée sont applicables aux produits pécuniai-
res visés & l'alinéa 2 du présent article.

TITRE II

De Iexploitation des Droits Patrimonianx
de L'auteur

Art. 26, — Le droit d’exploitation apparte-
nant & l'suteur comprend:

Le droit de représentation;
Le droit de reproduction.

Art. 27. — La représentation consiste dans
la communication directe de Y'ceuvre au pu-
blic, notamment par voie de:

Récitation publique;
Exécution lyrique;

TITRE III

Du contrat de représentation
et du contrat d'edition

TITRE IV
Procedure et sanctions

TITRE V
Dispositions diverses

ITALIA
DIRITTO D’AUTORE
a) LEGGE 22 aprile 1941, n. 633. —
Protezione del dirito d’autore e di altri
diritti connessi al suo esercizio.
TITOLO PRIMOQ
Disposizioni sul diritio d’autore

CAPO I
Opere protetie.

1. — Sono protette ai sensi di questa legge
le opere dell'ingegno di carattere creativo
che appartengono alla letteratura, alla mu-
sica, alle artl figurative, all'architettura, al
teatro ed alla cinematografia, qualunque ne
sia il modo o la forma di espressione.

2. — In particolare sono comprese nella
pretezione:

1) le opere letterarie, drammatiche,
scientifiche, didattiche, religiose, tan-
to se in forma scritta quanto se orale;

2

—

le opers e le composizioni musicali,
com 0 senza parole, le opere dramma-
tico-musicali e le variazioni musicali
costituenti di per sé opera originale;

3

~—

le opere coreografiche e pantomimi-
che, delle quali sia fissata la traccia
per iscritto o altrimenti;

4

—

le opere della scultura, della pittura,
dell'arte del disegno, della incisione
e delle arti figurative similari, com-
presa la scenografia, anche se applica-
te all'industria, sempreché il loro va-
lore artistico sia scindibile dal caratte-
re industriale del prodotto al quale
sono associate;

5) i disegni e le opere dell’architettura;

&) le opere dell’arte cinematografica, mu-
ta o sonora, sempreché non si tratti
di semplice documentazione protetta
ai sensi delle norme del capo quinto
del titolo secondo.

8. — Le opere colletive, costituite dalla
riunicne di opere o di parti di opere, che
hanno carattere di creazione autonoma, co-
me risultato della scelta e del coordinamen-
to ad un determinato fine letterario, scienti-
tico, didattico, religioso, olitico od artistico,
quali le enciclopedie, i dizionari, le antolo-
gie, le riviste e i giornali, sono protette come
opere originali, indipendentemente e senza
pregiudizio dei diritti di autore sulle opere
o sulle parti di opere di cui sono composte.

4, — Senza pregiudizio dei diritti esistenti
sull’opera. originaria, sono altresi protette le
elaborazioni di caratiere creativo dell'opera
stessa, quali le traduzioni in alira lin-
gua, le trasformazioni da una in altra for-
ma letteraria od artistica, le modificazioni
ed aggiunte che costituiscane un rifacimen-
to sostanziale dell’opera originaria, gli adat-
tamenti, le riduzioni, i compendi, le varia-
zioni non costituent! opera originale.

5. — Le disposizioni di quests legge non si
applicano ai testi degli atti ufficiall dello
Stato e delle Amministrazioni pubbliche, sia
italiane che straniere.

CAPO IT
Soggetti del diritto.

6. — Il titolo originaric dell'acquisto del
diritto di autore & costitnito dalla creazione
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dell’opera, quale particolare espressione del
lavoro intellettuale.

7. — ¥ considerato autore dell’opera collet-
tiva chi organizza e dirige la creazione
dell'opera stessa.

E considerato autore delle elaborazioni 1'e-
laboratore, nei limiti del suo lavoro.

8. — E reputato autore dellopera, salvo
prova contraria chi ¢ in essa indicato come
tale, nelle forme di uso, ovvero & annunciato
come tale nella recitazione, esecuzione,
rappresentazione o radiodiffusione dell’cpera
stessa.

Valgono come nome lo pseudonimo, il nome
di arte, la sigla o {1 segno convenzionale, che
siano notoriamente conosciuti come equiva-
lenti al nome vero.

9, — Chi ahbia representato, eseguito o
comunque pubblicato un'opera anonima o©
pseudonima & ammesso a far valere 1 diritti
dell'autore, finché questi non si sia rivelato.
Questa disposizione non si applica allorché
si tratti degli pseudonimi indicati nel secon-
do comma dell'articolo precedente.

10. — Se l'opera & stata creata con il con-
tributo indistinguibile ed inscindibile di pin
persone, 11 dirito di autore appartiene in co-
mune a tutti i coautori.

Le parti indivise si presumono di vslore
eguale, salvo la prova per iscritto di diverso
accordo.

Sono applicabili le disposizioni che regola-
no la comunione. La difesa del diritto morale
pud peraltro essere sempre esercitata indivi-
duslmente da ciascun coautore e l'opera non
pud essere pubblicata, se inedita, né pud esse-
re modificata o utilizzata in forma diversa
da quella della prima pubblicazione, senza
I'accordo di tuttl i coautori, Tuttavia, in caso
di ingiustificade rifiuto di unc o pill coautori,
la pubblicazione, Ia modificazione o la nuova
utilizzazione dell’opera pud essere autorizzata
dalla autoritd giudiziaria, alle condizioni e
con le modalitd da essa stabilite,

11, — Alle Amministrazioni dello Statol,
alle Province ed ai Comuni spetta il diritto
di autore sulle opere create @ pubblicate sot-
to il loro nome ed a loro conto e spese.

Lo stesso diritto spetta agli entl privatl
che non perseguonco scopi di lucro, salvo di-
verso accordo con gli autori delle opere
pubblicate, nonché alle Accademie e gli altri
enti pubblici culturali sulla raccolta dei loro
atti e sulle loro pubblicazioni.

CAPO IIT
Contenuio e dnrata del diritto di autore,

SEZIONE L

Protezione della utilizzazione economica
dell’operal.

12. — L'asutore ha i diritto esclusivo di
pubblicare l'opera.

Ha altresi i1 diritto esclusivo di utilizzare
economicamente l'opera in ogni forma e mo-
do, originale o derivato, nei limiti fissati da
questa legge, ed in particolare con l'esercizio
dei diritti esclusivi indicati negli articoli se-
guenti.

E considerata come prima pubblicazione la
prima forma di esercizio del diritto di utiliz-
zazione.

13, — I1 diritto esclusive di riprodurre
ha per oggetto la moltiplicazione in copie
dell'opera con qualsiasi meszo, come la copia-
tura a mane, la stampa, la litografia, la in-
cisione, la fotogratia, la fonogralia, la cine-
matografia ed ogni altro procedimento di ri-
produzione.

14, ~— II diritto esclusivo di trascrivere
ha per oggetto I'uso dei mezzi atti a trastor-
mare l'opera orale in opersa scritta o ripro-
dotta eon uno dei mezzi indicati neil’articolo
precedente,

15, — I1 diritto esclusivo di eseguire, rap-
presentare ¢ recitare in pubblico ha per
ogegetto la esecuzione, la rappresentazione
o la recitazione, comunque effettuate, sia
gratuitamente che a pagamento, dell’opera
musicale, della opera drammatica, dell’opera
cinematografica, di qualsiasi altra cpera di
pubblico spettacolo € dell'opera orale.

Non & considerata pubblica la esecuzione.
rappresentazione o recitazione dell'cpers en-
tro la cerchia ordinaria della famiglia, del
convitto, della scuola o dellistitute di rico-
vero, purché non effettuata a scopo di lucro.

16, — 1 diritto esclusive di  diffondere
ha per oggetto 'impiego di uno dei mezzi di
diffusione a distanza, qusli il telegrafo, il te-
lefono, la radiodiffusione, la televisione ed
altri mezzi analoghi.

17. — Il diritto esclusivo di mettere in
commercio ha per oggetio di porre in circo-
lazione, a scopo di lucro, l'opera o gli esem-
plari di essa e comprende altresl il diritto
esclusivo di introdurre nel territorio dello
Stato le riproduzioni fatte all’esiero, per
porle in circolazione,
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18, — Il diritto esclusivo di tradurre ha
per oggetto la traduzione dell'opera in altra
lingua o dialetto.

11 diritto esclusivo di elaborare comprende
tutte le forme di meoedificazione, di elabora-
zione e di trasformazione dell’opera previste
nell’art. 4.

L'autore ha altresi il diritto esclusive di
pubblicare le sue opere in raccolta.

CAPO IV

Norme particolari ai diritti di ntilizzazione
economica per talune categorie di opere.

TITOLO SECONDO

Disposizioni sui diritti connessi all'esercizio
del diritto di autore

CAPO V

Utilizzazioni libere,

CAPO VI

Diritti relativi alla corrispondenza epistolare
ed al ritratio.

CAPO VII
Diritti relativi al progetti di lavori
dell’ingegneria.
CAPO VIII

Protezione del titolo, delle rubriche,
delPaspetto esterno dell’opera, dagli
articoli ¢ di notizie. Divieto di taluni
atti di concorrenza sleale.
TITOLC TERZO

Dispoziziont Comuni

TITOLO QUARTO
Diritto Demaniale

TITOLO QUINTO

Enti di diritte pubblico per la protezione
¢ lo esercizio dei diritti di autore

TITOLO SESTO
Sfera di applicazione della legge
TITOLO SETTIMO

Comitato Consultivo permanente per
il diritto di autore

TITOLO OTTAVO
Drispozizioni generali transitorie e finali

UM SECULC DE LEGISLACAC ITALIANA
SOBRE O DIREITO DO AUTOR

bases das normas regulamentares

O dia 25 de junho de 1965 marcou ¢ pri-
meiro centenario da promulgacio, na Italia,
da primeira lei orgénica sébre a protecdo
do direito do autor. Esperando que a legis-
lago italiana sobre a matéria assegure para
a Italia, no future, uma posicic dominante
neste setor tdo delicado, onde é tio dificil
criar instrumentos legislativos duraveis e
proprios para satisfazer as exigéncias reno-
vadas que derivam da evolugio continua
da cultura e da técnica, acreditamos ser
oportuno indicar as grandes etapas gue ca-
racterizaram a atividade do legislador ita-
liano, no dominio da protecdo das obras in-
telectuais e de seus autores.

No momento da unificagio da Italia, nos
diferentes Estados pré-unitarios, estavam em
vigor as disposi¢tes legislativas seguintes:

1. nes Estados da Sardenha, a licenca
real de 28 de fevereiro de 1826G;

2. no Reino Lombardo-Veneziano, a lei
geral austriacs sébre a propriedade
literaria, promulgada sob licenga so-
berana de 19 de outubro de 1846;

3. no Ducado de Parma, a lei de 22 de
dezembro de 1840;

4. no Reino das Duas Sicilias, os decre-
tos de 7 de novembro de 1811, de fe-
vereiro de 1828 e de 20 de maio de
1829;

5. no Estado Pontificio, o edito de 2§ de
setembro de 1826.

De outro lado, todos os Estados pré-uni-
tarios, ai compreendidos ¢ Grande Ducado
Toscano e os Ducados de Modena e de Lu-
chese (que nfo tinham legislagao propria
sobre a matéria), e excetuando o Reino das
Duas Sicilias, tinham dado sua adesdio &
Convencgio para a protegao das obras inte-
lectuais, assinada pelo Reino da Sardenha
e o Império Austro-Hungaro, em 10 de ju-
nho de 1840, Ap6s sua anexagic ao Reino
da Italia, as antigas provincias do Reino das
Duas Sicilias aplicaram também a licenga
real sarda, de 28 de fevereiro de 1826, ¢ as
Convengdes sobre a matéria assinadas pelo
Reino da Sardenha, depois pelo Reino da
Ttalia.
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A unificagdo politica da Itdlia foi segui-
da pela unificagdo legislativa, realizada em
1865 pela publicagio dos coddigos e da Lei
n.e 2248, de 20 de marco de 1865. Na data de
25 de junho de 1865 foi promulgada a Lei
n.? 2.337, que tinha por titulo: “Lei sébre os
direitos relativos aos autores de obras de es-
pirito.” Esta Lei, modificada sucessivamente
pelas Leis de 10 de agbsto de 1875 (n.° 2,652)
e de 18 de maio de 1882 (n.° 7.564), e em se-
guida incorporada a¢ Texto unificado pro-
mulgadoe pelc Decreto Real de 19 de setem-
bro de 1882 (n.° 1.012), vinha regulamentar
a protegio do direito do autor durante uns
sessenta anos. Els subordinava a protegio
das obras intelectuais — que n#o seriam
nem anénimas nem assinadas por pseuddni-
mo ~— a0 cumprimento de certas formalida-
des, relacionadas com um depdsito legal
junte ao Ministério da Agricultura, da In-
dustria ¢ do Comércio, depois junto ao Ser-
vigo da propriedade intelectual, dependente,
por algum tempo, déste mesmo Ministério,
depois, nos térmos do Decreto Real de 29 de
julho de 1923 (n° 1.970) do Ministéric de
Educagio Nacional.

O deposito legal devia ser efetuado nos
prazos fixados pela lei e sua falts ocasiona-
va a prescrigho dos direitos exclusivos atri-
buidos a0 autor. Mas esta prescrigfio nio era
definitiva, podendo o autor recobrar seus di-
reitos, contante que, num prazo de 10 anos
a partir da aparicio de sua obra, €le respei-
tasse a obrigacio do depdsito legal; por ou-
tro lado, a vends de exemplares de sua
obra, efetuada antes do depdsito legal, néo
se tornaria ilfcita.

A lei concernia exclusivamente aos direi-
tos materiais atribuidos ac autor, mas nio
previa explicitamente um direito moral, mes-
mo se déle se pudesse reconhecer um primei-
ro fundamento em algumas normas, como,
por exemplo, nas disposigoes visando & pu-
blicacéio de obras inéditas. Os direitos mate-
riais atribuidos ao autor concerniam a pu-
blicagho, reprodugéo, tradugio e venda de
sus obra.

No que concerne 4 permanéncia, os direi-
tos de utilizagio das obras de natureza inte-
lectual gozavam de dois pericdos distintos
de proteciio (salvo o direito de traducéo, que
tinha a duracio de 10 anocs, a partir da apa-
ricio da obra): ¢ primeiro periodo compre-
endia, a vida inteira do autor e, de tdda a
maneira, 0s 40 anos Que seguiam & primeira
aparigio de sua obra. Durante o primeiro pe-
riodo, ¢ direito do autor era inteiro e exclu-
sivo; no segundo periodo, o conteudo do di-
reito do autor sofria uma modificagfo radi-
cal: a obra podia ser, com efeito, livremen-
te utilizada por terceiros, e o autor tinha

simplesmente direito a uma remuneragfo de
5% sobre o prego bruto de cada exemplar (é
o que se chama o “dominio piiblico pagante”).

Para as obras draméticas e musicais ou em
todo o caso apropriadas a um espetaculo
publico, o direito exclusive de representagio
ou de execucio durava 80 ancs & partir da
dete da primeirs refiresentagiio ou execugho.

Quarents e quatro anos deviam escoar-se
antes que se procedesse a uma transforma-
¢io fundamental ds disciplina do direito do
autor proposto pele Texto unificado de 19 de
setembro de 1882 (n.° 1.012). Em verdade, &
necessidade de proceder a esta reforma ma-
nifestara-se cedo, seja por causa das imper-
feicdes da lei, seja por que a Itdlia, tendo
dado sua adesfio & Convengio Internaclonal
de Berna (1886), revista em Parls em 1806
e em Berlim em 1908, necessitava harmont-
zar o teor da lei nacional com o teor dests
Convencio Internacional.

Uma Comissdo nomeada em 1897 e encar-
regada de estabelecer um projeto de refor-
ma fol seguida, em 1801 e em 1909, daus duas
Comissoes Roux e, em 1926, da Comisséo Po-
lacco. Mas somente a 1.° de setembro de
1926 entrou em vigor & nova lei sbbre o di-
reito do autor, promulgade pelo Decreto Real
de 7 de novembro de 1925 (n.° 1,950), sob o tf-
tulo: “Disposi¢bes sdbre o direito do aunter.”
Esta nova lei, baseada no projeto estabeleci-
do pela Comissdo Polacco, teve uma breve
existéncia (16 anos apenas). Entretanto, ela
trouxe inovacdes fundamentais para & regu-
lamentacido do direitc do eutor, principal-
mente o reconhecimento do direito moral.
Este reconhecimento erg muito importante,
visto que a regulamentagio a éle relativa
(trata-se, com efeito, de um direito inalie-
navel € impreseritivel) nfo podia influenciar
o regime normativo concernente ao direito
material do autor, a despeito das diversida-
des de teor e de natureza dos dois direltos.
Por outro lado, a lel de 1925 estabelecis que
a prote¢iio devia durar tdda a vida do autor
e cingiients anos apds a sua morte, e abolia
o “Dominio piblice pagante”. Mas, a0 mes-
mo tempo, ela estabelecia em proveito do
Estado o direito de dominio sébre as obras
draméticas e musicals caidas em dominic
‘publico. A formalidade do depdsito legal
perdia, enfim, sua natureza primeira e nbo
persistia sendo por motivos administrativos.
O depésito legal se efetuava junto ao Ser-
vico de Propriedade intelectual, que passou,
por éste tempo, ac Ministério das Corpora-
¢bes e, mais tarde, & Inspecgio do Teatro,
ligado ao Ministério da Imprensa e da Pro-
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paganda, que deveriag tornar-se o Ministério
da Cultura Popular.

Apos a instituigio do Servige da Proprie-
dade Literaria, Artistica e Cientifica, o depd-
sito legal se féz junto a éste orgio adminis-
trativo.

A lei de 1926 — ja vimos -— ndo durou
muito tempo: as causas desta existéncia efé-
merg devem ser procuradas na rapida evo-
lugdo da técnica dos meios audiovisuais e
na necessidade de assegurar uma protecéo
apropriada & certos direitos que se reportam
a0 exercicio do direito do autor, mas nao
s8o0 assimilaveis a éste, como os direitos dos
artistas intérpretes ou executantes, os di-
reitos dos produtores de discos fonograficos
e 0s direitos dos organismos de radiodifusio.
Ajuntemos a isto a necessidade de coorde-
nar o legislacio sdbre o direito do autor,
relativamente & nova codificagdo do direito
civil que estava em elaboragio. O Codigo
Civil conteria, com efeito, no seu Livro V
(“Do trabalho” — artigos 2575 a 2.583) os
principics fundamentais concernentes a esta
matéria, eonfiando o regulamento do exer-
cicio da duragio dos direitos do aufor a
uma lei especial. Esta Lei serd a de 22 de
abril de 1941 (n.° 633), promulgada antes
do néve Coédigo Civil, mas posia em vigor
depois déle, em 18 de dezembro de 1942

No que concerne ao direito do autor ne
sentido estrito, esta lei nido traz inovacoes
fundamentais ao regime estabelecido pela
lei de 1925. O principio fundamental que ela
sanciona € aquéle segundo o gual a criagio
da obra (entendida como expressio parti-
cular do trabalho intelectual) constitui o ti-
tulo original de aquisicBo do direito. Hsta
lei contém, além do mais, uma regulamenta-
tao maijs detalhada das diferentes categorias
de obras de espirite (assinale-se principal-
mente a regulamentsgdo concernente a fil-
mes) e prevé, enfim, algumas limitagées dos
direitos do autor nos casos onde éstes ulti-
mos sejam subordinados a razoes publicas
de interésse cultural (disciplina do que se
chama “as utilizagdes lvres”).

As inovagdes mals importaites sio as se-
guintes: em primeiro lugar, a lei estabelece
uma vasta regulamentac¢fo relativamente aos
“direitos dependenies” citados acima, quer
dizer: os direitos dos produtores de discos ¢
outros registros, os direitos relativos as
transmissées de radio, os direitos dos artis-
tas intérpretes e executantes, os direitos con-
cernentes as magquetes de decoracio de tea-
tro, os direitos relativos a fotografias, os di-
reitos relativos & correspondéncia epistolar
e aos retratos, os direitos relativos aos pro-
jetos de trabalhos de engenheiros. Para a

aquisicao ou o exercicio de algum déstes di-
reitos, a lei prescreve, de ordinario, o depo-
sito legal das obras que déle sdo objeto, jun-
to ao Servigo da Propriedade Literiria, Ar-
tistica e Cientifica, dependendo da Presidén-
cia do Conselho dos Ministros. Esta forma-
lidade tem um carater constitutivo, enguan-
to que o depésito legal das obras de espiri-
to compreendidas no Titulo I da lei guarda
sua natureza de realizacdo administrativa. A
lei contém, ademais, a regulamentacio de
um organismo publice autorizado a exercer,
com exclusividade, uma atividade de in-
termedidrio com o autor das obras protegi-
das pela lei. Este organismo é a Sociedade
Italiana dos Autores e Editdres, que estd
submetida ao contrdle da Presidéncia do
Conselho dos Ministros,

A lei italiana de 1941, que, em razio da
estrutura orgénica de suas instituicdes, foi
tomada como modélo em vArios paises es-
trangeiros, precedeu e in:pirou importantes
iniciativas tomadas mais tarde ne dominio
internacional, e pode-se dizer, mesmo no
que concerne a seus resultados praticos, que
ela corresponde &s exigéncias crescentes da
protecio das obras de espirito, exigéncias
estas que procedem das inumerdveis possibi-
lidades de utilizagio que oferece o progressc
da técnica moederna. (“Vie italienne”, do-
cuments et informations, vol. 5, 1985, pagi-
na 4417.)

REINO UNIDO
LOI SUR LE DROIT D'AUTEUR (9}

Loi destinée & introduire de nouvelles dis-
positions concernant le droit d’auteur et les
questions connexes, en remplacement des
dispositions de la loi de 1911 sur le droit
d'auteur et d'autres textes législatifs perti-
nents: a amender la loi de 1949 sur les des-
sins enregistrés (Registered Designs Act)
en ce qui concerne les dessins se rapportant
a des ceuvres artistiqgues protégées par le
droit d’auteur; 4 amender la loi de 1925 sur
la protection des interprétes et exécutants
d’ceuvres dramatiques et musicales (Dramatic
and Musical Performer's Protection Act):;
et & des fins se rapportant aux questions
susdites.

TITRE 1

Droit d’auteur sur les ceuvres originales

Article premier. — Nature du droit d’au-
teur selon la présente loi. — 1) Le terme
dreit d’auteur par repport & une ceuvre (sauf

(9} Date de le loi: 5 novembre 1956,

Texte officiel en languc anglaise: 4 & 5
Eliz, 2 ch. 74
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indication contraire du contexte) s'entend,
dans la présente loi et sous réserve des dis-
positions ¥ contenues, du droit exclusif d'ac-
comnplir et d'antoriser d'auires personnes &
accomplir certains actes se rapportant &
cette ceuvre, dans le Royaume-Uni ou dans
tout auire pays auquel s’applique les disposi-
tions de la présente loi,

Les actes, se rapportant & une ceuvre d'une
catégorie guelcongue, sont ceux qui, dans la
présente loi, sont désignés comme les actes
limités par le droit d'auteur (acts restricted
by the copyright) quant & une ccuvre de cette
catégorie.

2) Conformément{ au paragraphe précé-
dente et sous réserve des dispositions ci-aprés,
le droit d'auteur sur une ceuvre est enfreint
par toute personne qui, n'étant pas elle-mé-
me titulaire de ce dreit d'auteur et sans
Yautorisation du titulaire de celul-ci, accom-
plit ou autorise une autre personne & accom-
plir I'un quelconque des actes se rapportant
4 cette ceuvre dans le Royaume-Uni ou dans
tout autre pays auquel s’applique les dispo-
sitions de la présente loi.

3) Dans les paragaphes précédents, les ré-
férences & des dispositions pertinentes de la
présente lol, par rapport a une ceuvre d'une
catégorie quelconque, constituent des refé-
rences & la disposition de la presente loi qui
prévoit (sous réserve de I'observation des
conditions gui y sont spécifies Yexistence
d'un droit d’auteur sur les ceuvres de cette
catégorie.

4) Les dispositions précédentes sont appli-
cables & tout objet (subject-matter) (autre
quune ceuvre) d'une catégorie A laguelle se
rapporte une disposition quelconque du titre
II de la présente loi, de méme gu'elles sont
applicables A une ceuvre.

5) Aux fins de toute disposition de la pré-
sente 1ol spéeifiant les conditions d'existence
d’un drolt @’auteur sur une catégorie guel-
conque d'ceuvre ou sur tout autre gbjet (sub-
ject-matter), l'expression une personne qua-
lifiée s'entend:

a) lorsquil s'agit d'un individu, d'une
personne gul est sujel britannigue ou
protégé britannique, ou citoyen de la
Républigue d'Irlande, ou qui (s'il n'est
pas sujet britannigue, ou protégé bri-
tannique, ou citoyen de la République
d’Irlande} est domicilié ou réside dans
le Royaume-Uni ou dans un auire
pays auguel s'applique ladite dispo-
sition; et

lorsqu'il s’agit d'une personne morale,
d’une personne morale constituée con-
formément aux lois d'une partie quel-

b

—

conqgue du Royaume-Uni ou d’un au-
tre pays suquel s’applique ladite dis-
position,

Dans le présent paragraphe, protégé bri-
tannique (British protected person) a le mé-
me sens que dans la loil dite British Natio-
nality Act de 1948.

Art, 2. — Droit d’autenr sur les ceuvres
littéraires, dramatiques et musicales. — 1)
Sous réserve des dispositions de la présente
loi, il existera un droit d’auteur sur toute
ceuvre originale, littéraire, dramatique ou
musicale non publiée et dont l'auteur était
une personne qualifiée au moment ol l'ceu-
vre a &€ falte ou, si V'élaboration de cette
ceuvre s'est étendue sur une certaine pério-
de, était une personne qualifiée pendant une
partie substantielle de cette période.

2) Lorsqu'une ceuvre originale, littéraire,
dramatique ou musicale, a &té publide, il exis-
ters, sous réserve des dispositions de la pré-
sente loi, un droit d’auteur sur cette ceuvre
{ou, si le droit d’auteur sur cette ceuvre
existait immédiatement avant la premiére
publication de celle-cf, ¢e droit d’auteur con-
tinuera d'exister), si, mais seulement si:

a) la premiére publication de l'ceuvre a
eu lieu dans le Royaume-Uni ou dans
un autre pays auquel s'applique le
présent article; ou

by l'auteur de l'ceuvre était une personne
qualifiée, & la date oll 'ccuvre a été
publiée pour la premiére fois; ou

¢) l'auteur était décédé avant cette date,
mais était une personne qualifiée,
immédiatement avant son décés.

3) Sous réserve du paragraphe précédent,
le droit d’auteur existant sur une uvre, en
vertu du présent article, persistera jusqu’d
I'expiration d'une période de cinquante ans,
comptée de la fin de l'année civile au cours
de laguelle 'auteur était décédé, et cessera &
ce maoment.

Toutefois, si, avant le décés de I'suteur,
aucun des actes suivants n’s été accompli, &
savoir:

a) la publication de T'ceuvre;

b) la représentation ou exécution publi-
que de l'eeuvre;

¢) la mise en vente, & l'intention du pu-
blic, d’enregistrements de l'oeuvre; et
d} la radiodilfusion de 1'ceuvre,

le droit d’auteur continuera d'exister jusqu's
l'expiration d'une période de cinquante ans
comptée de la fin de YPannée au cours de
lagquelle l'un des actes susdits aura été
accompli pour ls premiére fols.
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TITRE 11

Droit d’auteur sur les enregistrements
sonores, les films cinematographiques,
les radioemissions, etc,

TITRE III
Records pour infraction au droit d’auteur

TITRE IV

Tribunal du droit de représentation
et d'execution

TITRE V

Extension ou restriction de Yapplication
de 1a loi

TITRE VI

Dispositions diverses et dispositions
supplementaires

UNIAO SOVIETICA

PRINCIPES DU DROIT D'AUTEUR
DE L'UNION SOVIETIQUE

Résolution conjointe du Comité exécutif
centiral et du Conseil des commissaires
du peuple de PUnion des Républiques

Socialistes Soviétiques. (190)

Le Comité exécutif central et le Conseil
des commissaires du peuple de 1'Union des
Républiques socialistes soviétiques, en abro-
gration de l'ordonnance rendue par eux le
30 janvier 1925, ordonnance concernant la
mise en vigueur de la loi relative aux princi-
pes du droit d’auteur (1), ordennent:

1. Les principes du droit d'auteur édictés
ce jour entreront en vigueur deux mois aprés
leur promulgation.

2. Le droit d'auteur sur les ceuvres pour
lesquelles les délais prévus par les articles 10
4 15 des principes du droit d'auteur édictés
ce jour, ne sont pas encore expirés, est ré-
tabli & partir de la date de l'entrée en vi-
gueur des dits principes, pour la période qui
reste & courir en application des délais pré-
cités.

Les questions relatives aux redevances dues
& l'auteur, ainsi que tous les autres rapports
de droits et litiges découlant du droit d'au-
teur et nés avant la promulgation des prin-
cipes édictés ce jour, seront examinés et ju-
gés conformément aux lois en vigueur avant
cette promulgation.

3. Le Comité exécutif des Républiques fé-
dérées est chargé:

a) d'apporter, dans un délai de deux
mois, & la législation des Républigues

fédérées les modifications et les com-
pléments découlant des principes du
droit d’auteur édictés ce jour;

b

—

de compléter les codes de procédure
civile par des dispositions tendant a
assimiler la revendication des droits
concernant la redevance due & l'au-
teur, du chef de la cession totale ou
partielle de son droit exclusif, 4 la
revendication des droits concernant
le salaire;

¢) de compléter les codes de procédure
civile par des dispositions tendant a
assimiler la revendication des droits
concernant l'indemnité due & l'auteur,
du chef de la cession de son ceuvre ou
d'une infraction au droit d'auteur, a
la revendication des droits concernant
le salaire;

d) de compléter les codes de procédure
civile par des dispositions tendant a
interdire la saisie du droit d'auteur
lui-méme, tout en admettant la saisie
par des créanciéres des recettes pro-
venant de l'exercice dudit droit;

e} de prévoir, dans les Codes pénals, des
principes de protection sociale contre
toute infraction au droit d’auteur.

PRINCIPES DU DROIT D’'AUTEUR
(du 16 mai 1928)

Article premier. — Le droit d'auteur sur
une ceuvre éditée sur le territoire de I'URSS
(article 14) ou qui s'y trouve & 'état de ma-
nuscrit, d’esquisse (projet) ou sous une au-
tre forme matérielle quelconque est reconnu
au profit de l'auteur ou de ses ayants cause
sans égard & la nationalité,

Art. 2. — Le droit d’auteur sur une ceuvre
aditée & V'étranger ou qui s’y trouve i V'état
de manuscrit, d’esguisse (projet) ou sous
une autre forme matérielle quelecngue n'est
reconnu que st 'URSS a conclu avec I'Etat
intéressé une convention speciale et dans les
limites tracées par cette convention.

Art. 3. — Tout auteur citoyen de I'URSS
et ses héritiers jouissent, sur le territecire de
I'URSS, du dreoit d'auteur sur une oeuvre
éditée & l'étranger ou qui s’y trouve & l'état
de manuscrit, d’esquisse (projet} ou sous une
autre forme matérielle quelconque, sans

(10) Date de la résolution. 16 mai 1928,
Le terte officiel en langue russe a été pu-
bhlié dans Sobranie Zakonov de I'U.R.5.8.,
n.» 27, de 1928 (sous n.© 245 et 246).
(1) U.R.8.8,, recueil des Iois pour 1925,
n* 7, textes 66 et 67.
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égard & la question de savoir s'il existe entre
I'URSS et I'Etat intéressé une convention du
genre de celles qui sont prévues & l'article 2.

Les ayants droit de l'auteur autres que les
héritiers ne jouissent pas, sur le territoire
de I'URSS, de la protection du droit d'auteur
sur les ceuvres visées par le présent article.

Art. 4. — Le droit d'auteur sapplique &
toute ceuvre littéraire, scientifique ou artis-
tique, quelle que soit la forme qui lui a é&té
donnée et indépendamment de sa valeur et
de sa destination, telle que: les ceuvres orales
(discours, cours, rapports, ete), les écrits (li-
vres, essais, recueils, etc.); les ceuvres dra-
matigues ou dramatico-musicales; les {ra-
ductions; les ceuvres chorégraphiques et les
pantomimes, dont la mise en scéne est fixée
par écrit ou autrement; les scénarios ciné-
matographiques, les ceuvres musicales Avec
ou sans paroles; les dessins; les ceuvres de
peinture, de sculpture et d'architecture; les
ccuvres d'art graphique; les illustrations: les
cartes géographiques; les plans, les croquis
et les ouvrages plastiques relatifs aux scien-
ces, & la techinique ou & lexécution d'une
ceuvre dramatique ou dramatico-musicale;
les ceuvres cinématographiques; les cuvres
photographiques ou les ceuvres obienues par
un procédé analogue & la photographie, ete.

Art. 5. — Le droit d’auteur sur une ceuvre
créée en collaboration par deux ou plusieurs
personnes appartient & tous les collabora-
teurs, sans égard & la question de savoir si
cette ceuvre collective constitue un tout indi-
visible ou sl elle est composée d’éléments
possédant une valeur scientifique, littéraire
ou artistique indépendante, Les relations ré-
ciprogues des collaborateurs sont réglées par
leur contrat.

Chaque collaborateur d’une ceouvre collee-
tive conserve son droit d’auteur sur sa con-
tribution personnelle, si cette contribution
posséde une valeur scientifique, littéraire ou
artistique indépendante et si le contrat passé
avec les autres collaborateurs n'en dispose
pas autrement.

Art. 6. — Les compilateurs de recueils for-
més d'ceuvres sur lesquelles personne ne pos-
séde de droit d’auteur (ceuvres tombées dans
le domaine public; documents officiels de
toute nature, tels que lois, arréts de juris-
prudence, etc.; ceuvres appartenant au fol-
klore, etc.) jouissent du droit d’auteur sur ces
recueils, & condition gque la compilation soit
originale.

Le méme droit appartient aux publicateurs
d'eeuvres isolées des catégories susmention-
nées. Ce droit n'empéche pas des tiers de
publier des compilations originales des mé-
mes ceuvres.

Le compilateur d’'un recueil d’ceuvres sur
lesquelles des tiers possédent un droit d’au-
teur est investi d'un droit d'auteur sur son
recueil, & condition que celui-ci ait &été com-
pilé en sauvegardant les droits des auteurs
des oeuvres préexistantes. Les auteurs des
ceuvres ayant servi & la compilation du re-
cueil conservent le droit de faire paraltre
celles~-ci dans d’autres éditions, & moins qu'ils
naient stipulé le contraire avec le compila-
teur,

Art. 7. — L’auteur posséde le droit exclusif
de publier son ceuvre so0uUs son nom, 50US un
nom d’emprunt (psendonyme) ou sans nom
d’auteur (ceuvre anonyme), de la reproduire
et de la répandre, par tous les moyens légaux,
pendant les délais fixés par la loi, ainsi que
de tirer tous les avantages économiques qui
découlent légalement du dit droit exclusif.

Art. 8. — L'suteur d’'une ceuvre dramati-
que, musicale, dramatico-musicale, chorégra-
phique, de pantomime et cinématographigue
non publiée posséde le droit exclusif de faire
représenter ou exécuter publiquement son
cuvre,

En ce qui concerne les ceuvres des catégo-
ries précitées, non publiées mais déji repré-
sentées ou exécutées une fols en public, le
Commissariat pour l'instruction publique de
la République intéressée a le droit d'en au-
toriser la représentation ou exécution publi-
que méme sans le consentement de l'auteur,
contre payement des redevances établies par
la législation de la République intéressée.

L'auteur d'une ceuvre publiée, appartenant
a une des catégories susmentionnées, ne pos-
séde pas le drolt d'en interdire la représen-
tation ou exécution publigue, mais il peut
prétendre au payement d’une redevance, sauf
dans le cas prévu par la lettre i) de l'article
9 ci-dessous,

Art. 9. — Ne sont pas constdérés comme
des infractions au droit d’auteur:

a) la traduction d'une ceuvre dautrui
dans une autre langue;

b} T'utilisation d'une ceuvre d'autrui pour
la création d'une ceuvre nouvelle, es-
sentiellement différente de la premie-
re, sous cette réserve, toutefois, que la
transformation d'un récit en une ceu-
vre dramatique ou cinématographigue
ou inversement, ainsgi que d'une ceu-
vre dramatique en une ceuvre ciné-
matographique ou inversement, ne
sont admises quavec le consentement
de l'muteur ou de son ayant cause;

¢} la reproduction de petits extraits in-
dépendants ou méme }insertion d'ccu-
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vres de peu d'étendue — telles qu'un
nombre limité d’illustrations, de pla-
ques Rontgen, etc. — dans des re-
cueils scientifiques destinés & 1’éduca-
tion politique ou a l'enseignement, et
dans d'autres ceuvres scientifigues, a
condition que la source et le nom de
l'auteur soient mentionnés;

la publication de comptes rendus
d’eeuvres littéraires, scientifiques ou
artistiques, orales ou écrites et pu-
bliées, reproduisant, sous une forme
originale, l'essence desdites ceuvres; le
compte rendu peut méme étre accom-
pagné, en cas de besoin, d'une repro-
duction de 'ceuvre originale;

la. reproduction, dans les périodiques,
des discours tenus dans les séances
publiques;

la reproduction, dans les périodiques,
des nouvelles parues dans les jour-
naux, ainsi que des articles sans ca-
ractére littéraire, & la condition que
cette reproduction ait lieu, au plus t6s,
le jour consécutif 4 la premiére publi-
cation et gue la source et le nom de
l'auteur scient indigués;

la. publication, dans les périodiques,
de reproductions d'ccuvres des beaux-
arts, de photographies, illustrations,
images, dessins techniques, etc., sous
réserve toutefois d’observer les condi-
tions et dispositions prévues par la
lettre 1) pour la reproduction des ar-
ticles;

'emploi, par un compositeur, pour
son ceuvre musicale, d'un texte tiré
d'une ceuvre littéraire d’autrui, a
moins que Yauteur de l'ccuvre littérai-
re ne l'ait interdit sur chaque exem-
plaire de celle-ci;

la représentation ou exécution publi-
que des ceuvres d’autrui, désignées i
T’article 8, dans des institutions ayant
un caractére culturel, 4 condition qu’il
ne soit pas percu de droits d'entrée;

la reproduction d'ceuvres de peinture
par le moyen de la sculpture, ou in-
versement d'eceuvres de sculpture par
le moyen de la peinture;

la reproduction des ceuvres artistigues
placées dans les rues ou sur les places,
exception faite du surmoulage des
ceuvres de sculpture;

T'exposition des ceuvres de toute gen-
re dans les expositions publiques, sauf
en ce qui concerne les ceuvres dont
Vexposition publique a été interdite
par l'auteur;

n) Vérection de batiments ou d'édifices
d’aprés les plans, les croquis ou les
dessing publiés par 'auteur et relatifs
4 l'architecture, & la science de l'in-
génieur et aux sciences techniques en
général, 3 moins que l'auteur ne se
soit réservé expressément ce droit au
moment de la publication;

~—

0) la confection, exclusivement pour l'u-
sage personnel, de copies d’une osu-
vre d’autrui, sous réserve de l'interdic-
tion d'apposer la signature ou le mo-
nogramme de l'auteur sur les copies
d’'une ceuvre artistigue ou photegra-
phique, le surmoulage des ceuvres de
sculpture étant également défendu;

n) l'utilisation des ceuvres artistigues ou
photographiques pour les produits de
Tindustrie, du travall des artissans ou
du travail & domicile, & condition de
verser & l'suteur une redevance dont
le montant et les modalités seront fi-
xés par la législation de la Républi-
que fédérée intéressée.

Note 1: dans des cas exceptionnels, lors-
que l'auforisation de l'auteur pour la trans-
formation d’une ouvre narrative en une
cuvre dramatique ou cinématographique, ou
d'une ceuvre dramatique en une ceuvre ciné-
matographique ou inversement {(lettre b du
présent article) n’a pas été obtenue, cette au-
torisation peut étre donnée par le Commissa-
riat pour linstruction publigue de la Républi-
que sur le territoire de laguelle ’on se pro-
pose de publier l'ceuvre ainsi transformée.

Les modalités relatives au payement de la
redevance seront établies, en pareil cas, par
1a législation de la République fédérée inté-
ressée.

Note 2: la législation des Républiques fé-
dérées fizera I'étendue admise des fragments
et des ceuvres dont la reproduction est licite
aux termes de la lettre e) du présent article.

Art, 10, — Sous réserve des exceptions pré-
vues aux arficles 11, 12 et 13 ci-dessous, le
droit d’auteur appartient 4 l'auteur pendant
sa vie el & ses héritiers pendant la période
prévue & l'article 15 ci-dessous.

Art. 11. — La durée du droit dauteur sur
les ceuvres chorégraphiques, les pantomimes,
les scénarios et les ceuvres cinématographi-
ques est limitée & dix ans.

Art. 12, — La durée du droit dauteur sur
les ceuvres photographiques et sur les ceu-
vres obtenues par un procédé analogue & la
photographie est limitée & cing ans pour les
photographies isolées et & six ans pour les
recueils de photographies.

Pour que soit assuré le droit d'auteur du
photographe sur ses photographies, chague
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exemplaire de 1'ccuvre photographigque devra
porter la raison sociale oy les prénom et nom
de famille et le domicile du photographe,
ainsi gue 'année de publication de Y'ceuvre
photographique.

Art. 13. — Les éditeurs de revues et d’au-
tres périodiques, parmi lesquels sont compris
les lexiques encyclopédiques, possédent le
droit d'auteur sur 1'édition compléte pendant
une période de dix ans. Saut conhvention con-
tralre, les collaborateurs des dites ceuvres
conservent le droit d’auteur sur leur contri-
bution personneile,

Art. 14 — Toute ceuvre est considérée
comme ayant paru le Ier janvier de l'année
au cours de laquelle elle a été légalement
publiée pour la premiére fois par les procé-
dés techniques appropriés,

A la publication sont assimilées au point
de vue du calcul des délais; 1a représentation
publique d'une ceuvre dramatique ou dra-
matique-musicale, l'exécution publique d’une
ceuvre musicale, l'exposition publique des
ceuvres des besux-arts, des photographies, des
ceuvres obtenues par un procédé analogue &
Ia photographie, In construction des teuvres
drarchitecture,

Note: la date le la publication dune ceu-
vre peut étre enregistrée par l'auteur, confor-
mément & la législation des Républiques fé-
dérées.

Art. 15. — Aprés le décés de Pauteur, le
droit d'auteur passe & ses héritiers pour une
période de quinze ans & compter du ler jan-
vier de l'année du décés de V'auteur. Sont
exceplés les cas vizés par les articles 11, 12
et 13 ci-dessus, ot le droit d’auteur n’est
transmis aux héritiers que pour ce qui reste
& courir du délai de protection établl par la
loi.

Le droit d’auteur, estimé en argent, qui
passe aux héritiers de l'auteur, n'est pas en-
globé dans 1a masse héréditaire pour le cal-
cul de I'imp6t sur la succession.

Art. 16, — Le droit d'auteur peut éire cé-
dé, en partie ou en totalité, en vertu d’un
contrat d'édition, d'un testament ou par tout
autre moyen légal

Les contrats de cession du droit d'suteur
doivent étre conclus par écrit et contenir
l'indication exacte de la nature et des con-
ditions de l'exploitation du droit d’auteur.

51 la forme écrite prévue n’est pas observée
pour les contrats, les parties perdent, en cas
de litige, le droit de faire appel & des {¢moins,
mais non pas celui de produire des preuves
écrites.

Note: la forme écrite n'est pas obligatoire
pour les contrats de cession du droit d’au-

teur sur des ceuvres destinées & &tre publides
dans des périodigues ou des dictionnaires en-
cyclopédiques.

Art. 17. — La législation des Républiques
fédérées établira:

a) les régles relatives aux contrats d’édi-
tion des ceuvres littéraires et notam-
ment le eontenu obligatoire du con-
trat, sa durée maximum, le montant
minimum des droits dus 4 Veutewr
pour une édition determinée et le
délai dans lequel Y'édition compléte vi-
cée par le contrat doit parsitre (en
une seule fols ou par livraisons):

b) le contenu obligatoire des contrats
d’édition des ceuvres musicales, des
ceuvres des arte figuratifs, des photo-
graphies et des ceuvres obtenues par
un procédé anslogue & la photogra-
phie:

¢) les régles relatives & 1a cession des
droits concernant la représentation ou
I'exécution publique, et notamment la
durde maximum du contrat de cession
des droite de représentation ou d'e-
xécution publique d’'une ceuvre dra-
matique, musicale ou dramatico-mu-
sicale; le nombre maximum des repré-
sentation ou exécutions publiques ad-
mises aux termes du contrat; et le
délai dans lequel la représentation ou
exécution doit avoir lieu.

Art, 18. — Durant Ia vie de Yauteur, I'édi-
teur et l'entreprise qul organisent la repré-
sentation ou lexécution n’ont pas, de leur
propre chef, le droit d'ajouter, de retrencher
ni de changer quol que se solt & 'ceuvre, au
titre de celle-ci ou & la désignation de Yau-
teur sans l'sutorisation de celui-ci.

L'tditeur m'est pas davanizge antorisé A
illustrer I'ceuvre, du vivant de l'auteur, sans
le consentement de ce dernier

Art, 19. — Les dommages causés par une
infraction au droit d’auteur doivent étre ré-
pards cohformément aux lois des Républi-
ques fédérées.

Art. 28, — Peut étre tmposé e racher du
droit d’auteur sur toute ceuvre par le gouver-
nement de I'"UR.S.8. ou par le gouvernement
de 1a République fédérée sur le territoire de
laquelle l';euvre a paru pour la premiére fois
ou =ur lequel elle se trouve A 1'état de ma-
nuscrit, d’esquisse ou sous toute autre forme
matérielle. (11)

(11} A legislagfio estrangeira supramenciohada
é da obra “Lois et traltés sur le droit
d’'auteur”, vols. 2 e 3, e do “Msanyale d'u-
dienza — I GQuattre Codicl”, legislagfio ita-
liatig.





